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RESUMO 

 

Este trabalho tem como intuito investigar se paradigmas de avaliação dão conta de afirmar a 

proficiência de um indivíduo em língua portuguesa, enquanto língua materna, na habilidade 

de escrita. Inicialmente realizamos uma reflexão a respeito da avaliação da aprendizagem de 

língua, bem como focamos na avaliação de produção textual em língua portuguesa. Após, 

propomos a adoção do conceito de proficiência - conceito este utilizado comumente nos 

estudos de avaliação da aprendizagem de língua estrangeira -, na área de avaliação de 

produção escrita em língua materna e, a partir disto, passamos a analisar o processo de 

avaliação do Exame Supletivo Oportunidade 2003 (exame que foi a origem de nossas 

pesquisas), aplicando nossa visão teórica ao processo avaliativo adotado nesse Exame em 

busca de respostas. Cabe salientar que nossa investigação está baseada nos estudos dos 

teóricos da área da educação, como também nos estudos dos lingüistas aplicados que têm 

como foco a avaliação de aprendizagem de língua. A partir das respostas obtidas ao analisar 

a avaliação realizada nesse Exame, foi possível pensar o conceito de proficiência como 

objetivo a ser implementado na área de avaliação de produção textual em língua materna.  

 

Palavras-chave: Proficiência – Avaliação – Paradigma – Produção Escrita – Exame 

Supletivo 
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ABSTRACT 

 

This work intends to investigate whether evaluation paradigms are able to assure personal 

proficiency of Portuguese language as mother tongue, in writing ability. Initially we would 

accomplish a reflection regarding the evaluation of language learning, as well as we would 

focus in the evaluation of textual production in Portuguese language. After that, we would 

propose the adoption of the proficiency concept - concept which is customarily used in 

studies of the evaluation of foreign language learning - in the area of written evaluation 

production in their mother tongue and, from that, we would start to analyze the process of 

evaluation of „Exame Supletivo Opotunidade 2003’ (test which happens to be the origin of 

our research), applying our theoretical view to the evaluative process adopted by this Test, 

searching for answers. It is important to distinguish that our investigation is based on the 

studies of the theoretical researchers in the area of education, as well as on the applied 

linguists' studies that have focus on language learning evaluation. By the answers gotten 

from the evaluation analysis of this Test, it would be possible to think about the proficiency 

concept as an objective to be implemented in the area of evaluation of textual production in 

mother tongue. 

 

Keywords: Proficiency – Evaluation – Paradigm – Written Production – „Exame Supletivo‟ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 

 

SUMÁRIO 

 

1. ESTABELECENDO A QUESTÃO .............................................................................11 

2. ABORDANDO A TEMÁTICA DA AVALIAÇÃO ....................................................16 

2.1 Um olhar epistemológico para o ato de avaliar .............................................................16 

2.2 Um olhar para a avaliação da aprendizagem de língua em LE .....................................18 

2.2.1 Breve histórico do percurso de ensino e avaliação em LE ...............................19 

2.2.2 Instrumentos de avaliação e conceitos/critérios que subjazem a eles ..............22 

2.2.3 Procedimentos de avaliação, paradigmas e escalas ..........................................25 

2.3 Um olhar voltado à avaliação em LM ...........................................................................29 

2.3.1 Breve histórico do percurso de ensino e avaliação de LM ...............................30 

2.3.2 Avaliação de produção escrita em LM .............................................................32 

3. DISCUTINDO O CONCEITO DE PROFICIÊNCIA ..................................................36 

3.1 Proficiência sob a perspectiva da avaliação da aprendizagem ......................................36 

3.2 Proficiência sob o foco da avaliação de aprendizagem de língua em LE .....................38 

3.3 Proficiência aplicada à avaliação de produção escrita em LM .....................................42 

4. APRESENTANDO O EXAME SUPLETIVO OPORTUNIDADE 2003 .....................46 

4.1 O instrumento utilizado .................................................................................................47 

4.2 O procedimento de avaliação e o paradigma adotados .................................................49 

4.3 A operacionalização do processo de avaliação .............................................................54 

5. CONSTRUINDO O OBJETO DE ANÁLISE ..............................................................58 

5.1 A construção da base de dados principal ......................................................................58 

5.2 As planilhas derivadas do banco de dados principal .....................................................62 

5.3 A amostragem de dados ................................................................................................65 



10 

6. DEFININDO A METODOLOGIA DE ANÁLISE ......................................................68 

7. PROCEDENDO À ANÁLISE ......................................................................................69 

7.1 O novo paradigma de avaliação sugerido .....................................................................69 

7.2 O contraste entre os resultados obtidos .........................................................................72 

7.3 O detalhamento das avaliações divergentes ..................................................................74 

8. ESBOÇANDO RESPOSTAS À QUESTÃO E PROPONDO CAMINHOS ...............80 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ...................................................................................84 

ANEXOS ................................................................................................................................89 

Anexo I: Amostragem da PGRES ..........................................................................................90 

Anexo II: Planilha contendo a amostra de redações originalmente avaliadas ........................92 

Anexo III: Planilha do contraste do resultado das avaliações ................................................97 

Anexo IV: Redações com notas divergentes ........................................................................101 

 



11 

 

1. ESTABELECENDO A QUESTÃO
1
 

 

Quem de nós, professores de língua portuguesa, no início da carreira, diante de 

uma imensa pilha de textos escritos pelos alunos, não parou e se perguntou: “E agora? Como 

se avalia isso? Que nota eu devo dar para este texto?” Todos nós passamos por isso um dia. 

E, a partir de nossos questionamentos, começamos a percorrer caminhos em busca das 

respostas para sanar nossas dúvidas e dificuldades. A questão da avaliação da aprendizagem 

está posta para todos os professores e educadores, e não é uma temática nova. Ao contrário, 

ela vem sendo abordada ao longo dos tempos, sob os mais variados ângulos, e por diferentes 

pesquisadores, tais como pedagogos, sociólogos, filósofos, lingüistas, entre outros. Não há 

como sermos bons professores sem buscar uma maior compreensão desse ato complexo, e 

os estudos sobre a temática da avaliação são amplos. Sob um prisma teórico e conceitual, 

oferecido normalmente por estudiosos da área de educação, temos pesquisas que abordam 

desde questões sobre o que é o ato de avaliar, até tipos de avaliação existentes (formativa, 

somativa, qualitativa, diagnóstica, etc.) 
2
, além de questões como o porquê de se avaliar no 

ambiente escolar, etc. (DEMO, 2008; DOLL, 2000; LUCKESI, 2005, 2000, 1996, 1992, 

1991; HADJI, 2001; PERRENOUD, 1999; CHARDENET, 1999).  

 

Os lingüistas aplicados, por sua vez, abordam outro tipo de questão ao se 

debruçarem sobre a temática da avaliação. Os pesquisadores da área de língua portuguesa, 

enquanto língua materna
3
, normalmente trabalham com estudos de caso, tratando de 

situações bem específicas de avaliação da aprendizagem de língua: manuais do professor, 

ocorrências em sala de aula, situações de letramento, estudos sobre o vestibular, etc. 

(PAIVA & SADE, 2006; TERZI & SCAVASSA, 2005; KLEIMAN, 2003; AVANI (orgs.), 

2002; MARCUSCHI, 2001). Já os pesquisadores da área de ensino/aprendizagem de língua 

estrangeira
4
, apresentam estudos mais amplos, a partir de abordagens não só analíticas como 

também teóricas, abordagens essas que vão desde a elaboração/análise de instrumentos 

avaliativos, os critérios que subjazem a esses instrumentos (validade, confiabilidade, 

                                                           
1
 Este trabalho começou a ser escrito antes de entrar em vigor o Novo Acordo Ortográfico da Língua 

Portuguesa. Como a implementação do Acordo obedecerá ao período de transição (1º de janeiro de 2009 a 31 

de dezembro de 2012), permaneceu-se com o uso das antigas formas ortográficas nestas páginas.  
2
 Para fins desta dissertação, não nos deteremos em detalhar os tipos existentes de avaliação, pois isso foge ao 

propósito de nosso trabalho, tendo em vista que nos propomos a abordar um tipo específico de avaliação que é 

o exame voltado à certificação de proficiência. 
3
 A partir deste momento, utilizaremos LM para nos referirmos à língua materna. 

4
 A partir deste momento, utilizaremos LE para nos referirmos à língua estrangeira. 
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autenticidade, interatividade, praticidade, etc.) até os efeitos que a aplicação desses 

instrumentos causa na comunidade (SANTOS, 2007; WEIR, 2005; SCHLATTER et al., 

2005; CHAPELLE, 1999; SCARAMUCCI, 1999; BACHMAN & PALMER, 1996; 

ALDERSON & WALL, 1993; HUGHES, 1989).  Além disso, há uma grande discussão 

entre os estudiosos dessa área sobre a noção de proficiência (SCHOFFEN, 2009; 

MARTINS, 2007; SCARAMUCCI, 2000; LLURDA, 2000). Todos esses estudos trazem 

uma grande contribuição para a pesquisa sobre avaliação, mas cabe salientar que eles são 

voltados para o ensino de LE/L2
5
. 

 

Tendo nosso questionamento enquanto professores de português ainda em 

mente, nos vemos obrigados a seguir a caminhada em busca de respostas, pois o estudo de 

instrumentos que avaliem a escrita dos nossos alunos de português enquanto estudantes de 

LM necessita de maiores e mais profundas pesquisas. Nessa área, os estudos que temos 

estão voltados ao vestibular (ENDRUWEIT, 2000; GUEDES et al., 2000; FAVERO, 2002), 

o que parece ser um bom ponto de partida. O problema está em esse tipo de produção textual 

não corresponder àquela pilha de textos que precisam ser avaliados no dia-a-dia docente, 

pois, enquanto no vestibular temos os melhores textos disputando uma classificação, na sala 

de aula temos um grupo bem diferente, também esperando para ser avaliado. Meu caminho 

não foi muito diferente daquele vivido pela maioria dos professores de língua portuguesa. 

Talvez difira um pouco do convencional, – visto que trabalhei, no final da minha graduação 

em Letras, com turmas de EJA (Ensino de Jovens e Adultos) e, quase ao mesmo tempo, 

participei de um projeto de pesquisa, que tinha como material de análise justamente 

redações do Exame Supletivo – mas a pergunta que me inquieta permaneceu a mesma e 

continua à espera de uma resposta satisfatória. 

 

Diante da necessidade crescente de estudos sobre avaliação de escrita em LM no 

nosso país, e, unindo-se a esta demanda, meu interesse pela produção textual e minha 

curiosidade em trilhar o caminho da avaliação de produção escrita, optei por aprofundar 

meus estudos sobre essa temática, e me envolvi mais a fundo com o projeto de pesquisa 

supracitado. Tal projeto, desenvolvido no Instituto de Letras da UFRGS
6
 pelo Prof. Dr. 

Paulo Coimbra Guedes, sob o título O saber do professor de português: o que ele sabe e o 

                                                           
5
 L2 é um termo usado na grande maioria dos trabalhos da área de ensino/aprendizagem de língua estrangeira 

para se referir a segunda língua. 
6
 Utilizaremos UFRGS para nos referirmos à Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 



13 

que ele pensa que sabe, é baseado em dados retirados da banca de avaliação das redações do 

Exame Supletivo de Ensino Médio da Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do 

Sul
7
 do ano de 2003 (denominado Oportunidade 2003), os quais foram cedidos ao referido 

professor pelo Fundação de Apoio à UFRGS
8
 e pela SE-RS, a fim de serem utilizados em 

pesquisas acadêmicas. Tendo, a partir do projeto de pesquisa em questão, um contato maior 

com as redações do Exame Supletivo Oportunidade 2003, bem como com o instrumento 

utilizado no processo de avaliação, ocorreram-me questões que me levaram a novos 

caminhos.  

 

É fato que, diferentemente dos vestibulares e concursos, os exames supletivos 

não têm caráter seletivo; não buscam nem têm intuito de classificação. Ao contrário, tais 

exames se propõem a avaliar as habilidades e competências básicas dos seus candidatos. 

Diante disso, o olhar para a produção textual exigida no teste de redação dos exames 

supletivos se aproxima do olhar que os professores precisam lançar para os textos dos seus 

alunos no dia-a-dia da escola, visto que os docentes precisam ler e atribuir um conceito em 

relação ao que é esperado de um texto escrito, e os avaliadores do exame olham para as 

redações com o intuito de certificar a proficiência
9
 mínima do estudante em língua 

portuguesa. Em ambos os casos, é exigido dos alunos um mínimo de habilidades, e as 

produções textuais são avaliadas em relação a um determinado grau de domínio da língua 

escrita. Partindo das reflexões destacadas, meu olhar voltou-se mais uma vez para os exames 

supletivos. Sabe-se que esses exames fazem parte das práticas de políticas públicas para a 

educação de jovens e adultos. Tal prática foi instituída em nosso país com o objetivo de 

oferecer a uma parcela da população – que por motivos sócio-econômicos não teve a 

possibilidade de cursar o ensino fundamental e médio regulares – uma chance de não ficar à 

margem da sociedade e do mercado de trabalho. Para garantir o direito ao diploma de nível 

fundamental ou médio, o indivíduo precisa realizar o exame supletivo e ser aprovado, tendo 

também, a partir dessa aprovação, a certificação de proficiência em língua materna escrita 

atestada pelo governo.  

 

                                                           
7
 A partir deste momento, utilizaremos SE-RS para nos referirmos à Secretaria de Educação do Estado do Rio 

Grande do Sul. 
8
 A partir deste instante, utilizaremos FAURGS para nos referirmos à Fundação de Apoio à Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul. 
9
 Sabemos que o conceito de proficiência não costuma ser utilizado para a língua materna entre os lingüistas, 

portanto discutiremos o termo mais detalhadamente no terceiro capítulo desse trabalho. 
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A partir desse fato, e acreditando que os olhares tanto dos professores diante da 

sua „pilha de textos‟, quanto dos avaliadores das redações de exame supletivo devam 

caminhar, resguardadas as proporções, numa mesma direção, foi impossível prosseguir essa 

caminhada sem me deter diante do processo realizado para avaliar as redações desse exame 

em busca de algumas respostas, já que o paradigma de avaliação adotado em tal exame é que 

permitiu conferir essa certificação às redações avaliadas. E foi nesse ponto do meu percurso 

que uma nova questão me surpreendeu. Minha pergunta diante desse processo de avaliação 

foi: em que medida os paradigmas de avaliação utilizados dão conta desta dita proficiência? 

E assim estava posta uma questão interessante de ser analisada. Então, tomando tal pergunta 

como um norte a ser seguido, me propus a investigar se paradigmas de avaliação, por si só, 

dão conta de afirmar a proficiência de um indivíduo em língua portuguesa escrita. Saliento 

que, nesta dissertação, dirijo meu olhar e pretendo aplicar essa pergunta à certificação da 

proficiência em LM escrita, utilizando-me, para tal feito, os dados do Exame Supletivo 

Oportunidade 2003.  

 

A escolha desse corpus de análise para responder minha pergunta se justifica 

pela facilidade de acesso, não apenas aos dados do Exame Supletivo, como também ao 

material norteador das avaliações realizadas pelo grupo de professores envolvidos, bem 

como às diretrizes e às decisões tomadas pela equipe de coordenação da avaliação no 

decorrer do processo, visto que o Prof. Paulo Guedes, meu orientador, atuou como 

coordenador técnico da equipe de avaliação destas redações nesse Exame. Os caminhos que 

percorri em busca de respostas aos meus questionamentos, enquanto professora de 

português, me trouxeram até este tema, e meu trabalho tem como objetivo não apenas 

contribuir com os estudos da área de avaliação de produção escrita em português, enquanto 

língua materna, – onde ainda temos muita carência de pesquisa –, como também iniciar uma 

nova discussão em resposta àquela pergunta comum aos professores de português diante da 

sua „pilha de textos‟. Abordar o conceito de proficiência em relação à língua materna pode 

ser o início de uma nova caminhada para nós, professores de português, diante dos textos de 

nossos alunos.  

 

Para tanto, pretendo desenvolver meu trabalho da seguinte forma: nos capítulos 

2 e 3, proponho uma discussão de cunho teórico, sendo que, no capítulo 2, faço uma 

incursão sobre a temática da avaliação em geral, bem como uma discussão direcionada à 

questão da avaliação da produção escrita em língua portuguesa, e, no capítulo 3, proponho 
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uma discussão sobre o conceito de proficiência, tentando transpô-lo para a área da língua 

portuguesa enquanto língua materna, mais especificamente relacionado-o à escrita. Já no 

capítulo 4, apresento o Exame Supletivo Oportunidade 2003, situando-o historicamente, 

com intuito de descrever como se deu a prova, qual foi a proposta de produção textual 

utilizada, como ocorreu o processo de avaliação, além de apresentar o paradigma utilizado, 

já realizando uma leitura crítica acerca de todo o Exame. No capítulo 5, descrevo o processo 

de construção de meu corpus de análise, tendo em vista que foram necessários muitos 

recortes para que eu conseguisse chegar a um material possível de ser analisado para fins de 

uma dissertação, bem como apresento todos os cálculos feitos para validar estatisticamente 

as análises feitas a partir do meu recorte. No capítulo 6, apresento a metodologia utilizada 

para analisar meu recorte de pesquisa e, no capítulo 7, procedo à análise do material 

selecionado. Por fim, no capítulo 8, faço minhas considerações finais sobre o trabalho a 

partir dos resultados obtidos na análise, indicando futuras possibilidades de pesquisas e 

ações em relação à área de avaliação e de proficiência. 
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2. ABORDANDO A TEMÁTICA DA AVALIAÇÃO 

 

O que é, finalmente, avaliar?  

Não é nem medir um objeto, nem observar uma situação. (...) É pronunciar-se, 

isto é, tomar partido, sobre a maneira como expectativas são realizadas; ou seja, sobre 

a medida na qual uma situação real corresponde a uma situação desejada. Isso implica 

que se saiba o que se deve desejar (para pronunciar um julgamento sobre o valor, 

desse ponto de vista, daquilo que existe); e que se observe o real (será preciso coletar 

observáveis) no eixo do desejado. A avaliação é uma operação de leitura orientada da 

realidade. (HADJI, 2001, p.129) 

 

O ato de avaliar perpassa nossa sociedade. Nós estamos constantemente 

avaliando e sendo avaliados, seja no ambiente de trabalho, nas ruas, nos nossos 

relacionamentos, no ambiente familiar ou no ambiente escolar. Tal ato está tão arraigado no 

nosso dia-a-dia que não o notamos, nem sequer costumamos racionalizá-lo, a fim de 

entendê-lo melhor. Nós avaliamos: simples assim. Talvez não seja necessário pensar sobre 

esse tema para aplicá-lo em nosso cotidiano, mas, em se tratando de avaliação da 

aprendizagem no âmbito educacional, temos a necessidade de abordar a fundo essa questão.  

 

2.1 Um olhar epistemológico para o ato de avaliar 

 

Olhar epistemologicamente para o ato de avaliar permite-nos entender melhor o 

que tem por trás de nossas ações, bem como possibilita que dirijamos melhor e com mais 

consciência nossos passos, ao praticarmos, enquanto professores, a avaliação da 

aprendizagem escolar. Segundo Cipriano Luckesi, doutor em Filosofia da Educação e um 

dos grandes estudiosos dessa temática no Brasil, a avaliação não existe por si só; é um meio 

e não um fim em si mesma. Para ele, o ato de avaliar é “um juízo de qualidade sobre dados 

relevantes para uma tomada de decisão” (LUCKESI, 2005, p.9). A essa definição segue-se 

toda uma análise epistemológica sobre como deve se dar tal ato.  

 

Em primeiro lugar, ela [a avaliação] é um juízo de valor
10

, o que significa uma 

afirmação qualitativa sobre um dado objeto, a partir de critérios pré-estabelecidos. (...) 

O objeto avaliado será tanto mais satisfatório quanto mais se aproximar do ideal 

                                                           
10

 O termo juízo de valor foi substituído, ao longo do percurso de pesquisa desse autor por „juízo de qualidade‟. 

Segundo ele, a razão da mudança foi por que “o elemento valor possui uma significação sócio-filosófico-

política abrangente, que ultrapassa os limites instrumentais da avaliação da aprendizagem que subsidia 

decisões do processo de ensino-aprendizagem” (LUCKESI, 2005, p.9, nota de rodapé). Considerando a 

evolução dos termos utilizados na definição de avaliação feita pelo autor, utilizaremos, em nossa dissertação, o 

termo mais atual, ou seja „juízo de qualidade‟. 
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estabelecido, e menos satisfatório quanto mais distante estiver da definição ideal, 

como protótipo ou como estágio de um processo. 

Em segundo lugar, esse julgamento se faz com base nos caracteres relevantes 

da realidade. (...) O juízo emergirá dos indicadores da realidade que delimitam a 

qualidade efetivamente esperada do objeto. São os “sinais” do objeto que eliciam o 

juízo. (...) A seleção dos “sinais” que fundamentarão o juízo de valor dependerá da 

finalidade a que se destina o objeto a ser avaliado. 

Em terceiro lugar, a avaliação conduz a uma tomada de decisão. Ou seja, o 

julgamento de valor, por sua constituição mesma, desemboca num posicionamento de 

“não-indiferença”. (LUCKESI, 2005, p.33) 

 

Segundo Luckesi (2005), são três variáveis que precisam andar sempre juntas 

para que o ato de avaliar possa cumprir verdadeiramente o seu papel: juízo de qualidade, 

dados relevantes da realidade e tomada de decisão. A primeira variável, que é o juízo de 

qualidade, baseia-se nas propriedades físicas do objeto, nas finalidades a que serve este 

objeto e no padrão ideal de julgamento. Não há como avaliar algo que não existe, então, 

obviamente que o juízo de qualidade deve ser feito sobre um objeto real, portador de 

características próprias, não devendo ser feito um julgamento aleatório, a partir de 

qualidades subjetivas. Também não há como emitir um juízo sem se considerar a finalidade 

a que se destina o objeto, pois algo vale na medida em que cumpre seu papel previamente 

estabelecido. Do mesmo modo, o juízo de qualidade também “depende da comparação do 

objeto avaliado com um padrão ideal de julgamento, pré-estabelecido conscientemente ou 

pela tradição vivencial de uma comunidade” (LUCKESI, 2005, p.27).  

 

A segunda variável que compõe o ato de avaliar, a saber, os dados relevantes da 

realidade – sobre o qual deve ser emitido o juízo de qualidade –, diz respeito à relação 

necessária do juízo de qualidade com os dados do objeto a ser avaliado. Não basta que o 

objeto apresente dados da realidade, é necessário que tais dados sejam significativos para o 

estabelecimento do juízo frente a um padrão de julgamento. “A relevância dos dados para a 

avaliação possibilita, na prática, ao avaliador, a identificação prévia das características que 

deverão estar presentes no objeto, a fim de que se possa estabelecer com clareza o seu nível 

qualitativo”. (LUCKESI, 1996, p.28). E a terceira variável necessária para que a avaliação 

seja completa é a tomada de decisão. Ora, o juízo de qualidade implica necessariamente em 

uma tomada de posição. Não há como emitir um juízo sem se posicionar contra ou a favor 

do objeto julgado. “O juízo de qualidade implica uma atitude de não-indiferença”. 

(LUCKESI, 2005, p.71) E essa atitude de não-indiferença na avaliação é fundamental para 

que o ciclo avaliativo se complete. A tomada de decisão a respeito do objeto dá o 

fechamento do ciclo avaliativo.  
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Tendo a estrutura da avaliação detalhada, não há como prosseguirmos sem 

pensar um pouco em outro fator que está em jogo no momento da avaliação. Precisamos ter 

clareza de que a avaliação não se dá no vazio. Ela sempre está ligada a uma teoria que a 

sustenta. Segundo Johannes Doll, outro estudioso da área da educação, “a avaliação não 

pode ser vista sem referência ao modelo pedagógico do qual faz parte. Aliás, a própria forma 

como ela é praticada demonstra a quem ela serve”. (DOLL, 2000, p.28). Cipriano Luckesi 

também coloca essa questão em pauta ao dizer que “o exercício da avaliação escolar não 

está sendo efetuado gratuitamente. Está a serviço de uma pedagogia, que nada mais é do que 

uma concepção teórica da educação, que, por sua vez, traduz uma concepção teórica da 

sociedade”. (LUCKESI, 2005, p.10).  

 

Não há avaliação por si só, e ela nunca é neutra. É preciso ter claro que o ato de 

avaliar sempre reflete um posicionamento teórico, mesmo quando não explicitado por quem 

o pratica. A avaliação, para ser válida, precisa estar de acordo com a concepção teórica por 

nós adotada, e há uma grande dificuldade por parte dos professores na definição clara desta; 

conciliar teoria e prática não é fácil, mas é preciso ter clareza de que ambas formam uma 

unidade e precisam estar afinadas para que o processo educacional se dê de maneira 

adequada. Segundo Luckesi, “o primeiro passo que nos parece fundamental para 

redirecionar os caminhos da prática da avaliação é assumir um posicionamento pedagógico 

claro e explícito” (LUCKESI, 2005, p.42). A partir disto, é preciso escolher/construir 

instrumentos que avaliem de maneira coerente o ensinado de acordo com a teoria de ensino 

por nós escolhida para termos avaliações válidas e confiáveis. 

 

2.2 Um olhar para a avaliação da aprendizagem de língua em LE 

 

Diante do atual contexto de ensino de línguas, em que se pressupõe uma nova 

visão de linguagem, e de teorias contemporâneas em relação ao ensino-aprendizagem, 

o professor deve assumir o papel de especialista em avaliação e, dessa forma, buscar 

informações sobre esse assunto a fim de aprimorar sua prática. (Scaramucci, 1997, 

p.75) 

 

Os estudiosos da linguagem que se lançaram na busca por um maior 

aprofundamento teórico no campo da avaliação, como já dissemos no capítulo anterior, 

foram os lingüistas aplicados da área de ensino/aprendizagem de LE/L2. Ao nos propormos 

a estudar a avaliação da aprendizagem de língua com foco na LM, temos claro que um dos 
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melhores meios de abordarmos tal temática é observar os caminhos já tomados pelos 

pesquisadores da área de LE, e tentar transpor, na medida do possível, conceitos, idéias e 

abordagens criados e utilizados por eles para a área de nosso interesse. 

 

2.2.1 Breve histórico do percurso de ensino e avaliação em LE
11

 

 

Muitas foram as abordagens e metodologias de ensino utilizadas no decorrer dos 

anos na área de avaliação de aprendizagem em LE, e, conseqüentemente, muitos foram os 

instrumentos criados para medir essa aprendizagem. Santos (2007) apresenta um histórico 

das etapas pelas quais a avaliação em LE passou ao longo do tempo, refletindo sobre as 

diferentes concepções teórico-metodológicas que subjaziam aos instrumentos utilizados 

nessas etapas. Ela divide tais etapas em três grandes momentos, a saber: Jardim do Éden, 

Vale de Lágrimas e Terra Prometida
12

. O primeiro momento se refere ao período ao final do 

século XIX, quando os estudos lingüísticos giravam em torno de traduções e comparações 

entre línguas. Nesse período, o ensino de LE tinha como metodologia de ensino a 

memorização de regras gramaticais. Tal método ganhou o nome de Método de Tradução 

Gramatical, e sua avaliação era realizada em forma de testes e ditados, testes esses que só 

mediam a habilidade de tradução dos alunos. Durante o mesmo período também se tentou 

implantar outro método, o Método Direto, que tinha como foco o uso da língua estrangeira 

na sala de aula durante todo o tempo, mas que foi logo deixado de lado, por dificuldades 

encontradas pelos alunos de não conseguirem se comunicar, principalmente entre as turmas 

de níveis básicos. Segundo Spolsky (apud Santos, 2007), é possível se referir a esse período 

como “período pré-científico relacionado ao ensino de línguas, pois não havia pesquisas 

científicas sobre a validade dos métodos que estavam sendo utilizados para o ensino ou 

sobre as práticas avaliativas” (SANTOS, 2007, p. 14). 

 

O segundo momento, a saber, o momento nomeado de Vale de Lágrimas, iniciou 

na década de 50, quando os EUA, durante a Segunda Guerra Mundial, investiram num 

método denominado Método Audiolingual, com o objetivo de conseguirem se comunicar 

com outros países. Esse método amparava-se no estruturalismo norte-americano, – teoria 

                                                           
11

 Não pretendemos, em nosso trabalho, apresentar um histórico detalhado sobre a pesquisa em LE, mas 

acreditamos que um breve panorama ajude na construção das nossas idéias acerca da avaliação em LM. Para 

uma leitura mais aprofundada sobre esse percurso, recomendamos a leitura integral do texto de Santos (2007). 
12

 A nomenclatura Jardim do Éden, Vale de Lágrimas e Terra Prometida, utilizada pela autora para nomear as 

etapas pelas quais a avaliação de LE passou, foi dada por Morrow (1981). 
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lingüística em desenvolvimento na época – além de ter forte influência da psicologia 

behaviorista. A idéia principal do método audiolingual estava centrada na imitação e no 

estímulo-resposta como forma de aprendizagem, além da fixação/automatização das 

estruturas gramaticais da língua a ser aprendida. A avaliação utilizada nesse período foi a 

chamada testagem de pontos discretos, e seus exercícios eram: de múltipla escolha, de 

verdadeiro ou falso, de preencher lacunas, etc. Mesmo existindo muitas críticas, hoje, aos 

métodos utilizados nesse período, cabe salientar que o estruturalismo norte-americano foi a 

primeira corrente teórica a considerar o ensino de língua estrangeira sob uma perspectiva 

cientifica. Iniciou-se, nessa ocasião, uma intensa discussão sobre o que compunha o domínio 

de uma língua. Lado (1961), um dos estudiosos da época, propôs a separação de tal domínio 

em quatro habilidades, a saber: falar, ler, escrever e ouvir
13

. Para ele, essas habilidades 

possuíam certa independência, e o grau de domínio em cada uma delas podia se diferenciar 

do grau de domínio das outras. Nesse sentido, acreditava-se que o ensino e a avaliação 

desses elementos só pudessem se dar de forma separada, mesmo que não ocorressem 

separados na língua. 

 

A Teoria Gerativa da Linguagem proposta por Chomsky (1965) e sua definição 

do conceito de competência
14

, a partir de um modelo de falante nativo ideal, marcaram um 

novo momento nas pesquisas sobre avaliação. Dos anos 60 aos anos 80 apareceram 

inúmeras metodologias de ensino de língua com o intuito de tornar seus alunos o mais 

próximo possível de um falante nativo da língua alvo. Não que Chomsky tenha feito alguma 

abordagem especifica sobre aprendizagem de LE, mas a influência de sua teoria sobre os 

estudos da avaliação foi inevitável. Então, a partir de Hymes (1972) – com sua crítica ao 

conceito de competência utilizado por Chomsky – foi dado um novo rumo às pesquisas em 

avaliação: iniciava-se, nesse instante, a abordagem comunicativa, que trouxe consigo o 

conceito de competência comunicativa, conceito esse que partia do princípio de que 

existiriam outros elementos (como o contexto, por exemplo) que deveriam ser levados em 

conta no momento de considerar alguém competente em uma determinada língua. No final 

da década de 70 e início da década de 80, as pesquisas sobre o Método Comunicativo 

adquiriram consistência e, a partir da idéia de competência comunicativa, surgiram 

                                                           
13

 O conceito das quatro habilidades que compõem o domínio de uma língua, a saber, produção oral e escrita e 

compreensão oral e escrita, é utilizado até hoje. A crítica feita a esse autor ocorreu por causa do seu ponto de 

vista sobre a testagem separada dessas habilidades. 
14

 Não iremos nos aprofundar na Teoria Gerativa de Chomsky, pois foge aos objetivos de nosso trabalho. 

Apenas esclareceremos que competência, para esta teoria, seria a capacidade que um falante nativo possui para 

julgar a gramaticalidade de sentenças formuladas em sua língua. 
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propostas de ensino de LE, onde o contexto adquire um papel importante e os testes são 

elaborados a partir de textos e diálogos autênticos. Cabe salientar que tal método se apóia na 

pragmática, teoria lingüística que vê a língua como um aspecto do comportamento humano. 

“Ela [a pragmática] se interessa pelo que os homens fazem com a língua, pela forma como 

eles a usam (Austin 1962, apud Neuner; Hunfeld 1993, p.88)” (DOLL, 2000, p.24-25). 

 

A Terra prometida, a saber, o terceiro momento pelo qual passaram os estudos 

de avaliação de LE, começou mesmo nas décadas de 80 e 90, quando as discussões sobre 

competência comunicativa levaram a uma discussão sobre o significado de proficiência
15

 em 

LE, o que gerou uma série de mudanças na área. O alvo das pesquisas passou a ser a busca 

por uma teoria que conseguisse abarcar essa noção de proficiência, e muitas foram as 

propostas e abordagens que surgiram nessa época. O modelo de Canale & Swain, criado em 

1980 e reformulado em 1983, foi um dos mais aceitos e difundidos entre os estudiosos de 

LE. Tal modelo propunha a divisão da competência comunicativa em eixos, a saber: 

competência gramatical, sociolingüística, estratégica e discursiva (essa última acrescentada 

na reformulação feita em 1983). Segundo Santos, “uma das contribuições desse modelo foi 

chamar a atenção para a necessidade de integração das competências lingüísticas e ressaltar 

a importância da noção de estratégias comunicativas para o conceito de proficiência” 

(SANTOS, 2007, p.22). Além do modelo de Canale & Swain (1980), também surgiu o 

modelo de capacidade lingüístico-comunicativa de Bachman & Palmer (1996). Segundo 

Scaramucci (2000), esse modelo foi o melhor já desenvolvido e é constituído por três 

componentes que interagem entre si, a saber: 

 

Competência lingüística (subdividida em organizacional e pragmática e, mais 

adiante em gramatical, textual, ilocucionária e sociolingüística); competência 

estratégica, que teria por sua vez, três componentes: avaliação, planejamento e 

execução; e mecanismos psico-fisiológicos, em que se distingue o canal visual do 

auditivo e a habilidade produtiva da receptiva. (SCARAMUCCI, 2000, p.18-19) 

 

Todas essas pesquisas e modelos acabaram por levar à elaboração dos chamados 

testes de desempenho, que têm como intuito testar a língua em situações mais reais de uso, 

testes esses que são utilizados e recomendados até hoje entre os estudiosos de avaliação de 

LE. Segundo Schlatter et al. (2005),  

 

                                                           
15

 Não apresentaremos a discussão sobre o significado de proficiência em LE agora, pois teremos um capítulo 

exclusivo para abordar este conceito. 
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(...) acredita-se hoje que o conhecimento seja uma rede integrada, e que a 

avaliação desse conhecimento em situações de uso parece ser mais válida do que a 

testagem de itens isolados, como acontecia anteriormente. Busca-se, então, o que 

chamamos de testes de desempenho, isto é, instrumentos de avaliação em que os 

candidatos precisam usar seu conhecimento de maneira direta e semelhante ao que 

fariam em situações reais. (SCHLATTER et al., 2005, p.14) 

 

Atualmente, “o ensino de LE tem se voltado para a Perspectiva Sociocultural, 

baseada nos pressupostos de Vygotsky (1986), a qual diz que o nosso desenvolvimento 

cognitivo se dá nas práticas sociais mediado, entre outros aspectos, pela linguagem”, 

(SANTOS, 2007, p.27). Diante dessa perspectiva, o ensino de língua estrangeira tem se 

direcionado para interações entre aprendizes e utilização de tarefas em grupos, considerando 

sempre o aspecto social da linguagem e focando na questão da comunicação. Os testes, por 

sua vez, continuam sendo de desempenho e trazem propostas de tarefas que exigem do 

candidato a produção, tanto escrita quanto falada na língua alvo, considerando sempre o 

aspecto da interação existente nas práticas reais de comunicação.  

 

2.2.2 Instrumentos de avaliação e conceitos/critérios que subjazem a eles 

 

“Os instrumentos de avaliação da aprendizagem, também, não podem ser 

quaisquer instrumentos, mas sim os adequados para coletar os dados que estamos 

necessitando para configurar o estado de aprendizagem do nosso educando.” 

(LUCKESI, 2000, p.10)  

 

Não há como pensarmos em avaliar a língua sem prestar a devida atenção aos 

instrumentos utilizados para tal fim. O instrumento escolhido para avaliar precisa estar de 

acordo com os conhecimentos que queremos medir, pois, do contrário, estaremos 

distorcendo a realidade e tomando decisões injustas em relação aos alunos, o que seria 

desastroso para a vida dos estudantes envolvidos em tal processo. O instrumento de 

avaliação não é neutro; no caso da avaliação da aprendizagem de língua, ele reflete não 

apenas nossas concepções de ensino/aprendizagem, como também nossa visão de língua. Ao 

criarmos ou escolhermos um instrumento de avaliação, precisamos ter certeza de quais 

habilidades queremos avaliar para, a partir disto, construir tarefas que exijam dos educandos 

a utilização das competências que queremos medir. Luckesi (2005) afirma: 

 

Para serem adequados, os instrumentos [de avaliação] deveriam: 

- medir resultados de aprendizagem claramente definidos, que estivessem em 

harmonia com os objetivos instrucionais; 
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- medir uma amostra adequada dos resultados de aprendizagem e o conteúdo da 

matéria incluída na instrução; 

- conter os tipos de itens que são mais adequados para medir os resultados de 

aprendizagem desejados; 

- ser planejados para se ajustar aos usos particulares a serem feitos dos 

resultados; 

- ser construídos tão fidedignos quanto possível e, em conseqüência, ser 

interpretados com cautela; 

- ser utilizados para melhorar a aprendizagem do estudante e do sistema de 

ensino. (LUCKESI, 2005, p.83) 

 

Com o objetivo de obter instrumentos de avaliação bem elaborados e adequados 

ao medido, devemos levar em conta a série de conceitos e critérios que subjazem à 

construção desses instrumentos. Para termos sucesso no âmbito da avaliação, devemos 

considerar cada um destes itens com a devida importância exigida. Só assim, teremos 

certeza de sermos justos e coerentes com nossas crenças. Não são poucos os estudos sobre 

estes critérios, e os trabalhos existentes nesta área são oferecidos pelos estudiosos de 

ensino/aprendizagem de LE
16

. Tais estudos apresentam noções como: validade, 

confiabilidade, autenticidade, interatividade, praticidade e efeito retroativo. Há unanimidade 

entre os teóricos da área no sentido de acreditar que é necessário pensar nos instrumentos de 

avaliação a partir desses critérios. Bachman & Palmer (1996, p. 17) afirmam que a qualidade 

de um teste
17

 é determinada pela presença desses critérios. Para eles, o grau de utilidade de 

um teste se daria a partir da soma desses itens: quanto mais itens considerados satisfatórios, 

maior a utilidade do teste. Diante disso, nos vemos obrigados a lançar um olhar para os 

critérios, detalhando-os, a fim de compreendê-los melhor. 

 

O primeiro item a ser pensado é a validade. Inicialmente vista simplesmente 

como o quanto o teste mede aquilo que deve medir (LADO, 1961, p.321), os estudos sobre a 

validade têm se expandido constantemente. Hoje, ela está relacionada a uma série de 

questões. Encontramos, na literatura de avaliação, a divisão do seu conceito em subitens, a 

saber: validade de construto, de critério, de conteúdo, de face e de impacto. Chapelle (1999) 

traz um estudo detalhado sobre essa questão, onde ela trabalha validade como um conceito 

unitário ligado à validade de construto, e considera que as demais relações como a validade 

de critério ou a de conteúdo servem de apoio a essa validade principal. Bachman & Palmer 

(1996), por sua vez, afirmam que a validade de construto estaria ligada às nossas 

                                                           
16

 Para um aprofundamento desse tema, recomendamos a leitura de Bachman & Palmer, 1996; Alderson & 

Wall, 1993; Hughes, 1989; Chapelle, 1999; Scaramucci, 1999; Weir, 2005 e Schlatter et al., 2005. 
17

 Em nossa dissertação utilizaremos o termo „teste‟ de modo bastante amplo, como sinônimo de instrumento 

de avaliação. 
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interpretações diante dos resultados de um teste. Para eles, o desempenho do aluno precisa 

refletir àquilo que pretendíamos avaliar ao criarmos o teste. Diante de uma confirmação 

nesse sentido, teríamos a validade de construto. Segundo Santos (2007, p.37), “a validade de 

construto está diretamente ligada às exigências de uso da linguagem nas tarefas escolhidas 

para nosso teste”. Podemos dizer que esse conceito está ligado a uma definição teórica 

acerca do objeto a ser medido (nesse caso, a linguagem).  

 

Já a validade de critério está ligada a quanto os resultados obtidos em um teste 

estão de acordo com os resultados de outro teste, em que ambos têm os mesmos critérios 

como base de avaliação. A validade de conteúdo, por sua vez, diz respeito à 

representatividade do conteúdo avaliado frente ao conteúdo pretendido. Schlatter et al. 

(2005, p.15) afirmam que “a validade de conteúdo é obtida quando um teste efetivamente 

avalia amostras de conteúdo relevantes e representativas, com base nas quais poderão ser 

tiradas conclusões sobre o desempenho do candidato relativo àquele conteúdo”. Quanto ao 

aspecto referente à validade de face, podemos dizer que é a relação do teste em 

contraposição às expectativas dos alunos. A partir disso, um teste só tem validade de face se 

os alunos que o fizerem julgarem-no (e isso subjetivamente) satisfatório, no sentido de 

acreditarem que tal teste mediu realmente os conhecimentos propostos para medição. 

Segundo Hughes (1989), essa validade ocorre quando o teste parece avaliar aquilo que 

pretende avaliar. O último aspecto ligado à validade seria a validade de impacto, mais 

conhecida entre os estudiosos da área, como efeito retroativo (ALDERSON & WALL, 

1993). Esse item está relacionado às conseqüências dos resultados da avaliação não só no 

indivíduo, como também na sociedade, conseqüências essas que podem ser tanto positivas 

como negativas, dependendo da forma como for encarada. 

 

Outro critério subjacente a um instrumento de avaliação é a confiabilidade. Esse 

item trabalha com a idéia de que todos os candidatos precisam ser avaliados em igualdade de 

condições, impedindo ao máximo a influência de fatores externos ao teste. Ele é ligado à 

uniformidade de aplicação: a confiabilidade de um instrumento se dá à medida que 

construímos, aplicamos e corrigimos tal instrumento obtendo desempenhos próximos aos 

que teriam os alunos em condições que não as do momento daquela avaliação (BACHMAN 

& PALMER, 1996; HUGHES, 1989). A autenticidade, por sua vez, é outro item a ser 

levado em conta ao construirmos um instrumento de avaliação. Tal item foi trabalhado por 

Bachman & Palmer (1996) e trata-se da relação entre o tipo de tarefa existente em um teste e 
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as características de uso real da língua alvo daquele teste. Para os autores citados, a 

autenticidade de um teste se daria quando as tarefas desse teste apresentassem questões que 

conseguissem simular as necessidades do aluno no mundo real. Cabe salientar que a 

autenticidade está vinculada à validade de construto, visto que é a partir da nossa concepção 

de língua que definimos o que é considerado „uso real da língua‟. 

 

O critério de interatividade de um teste, de acordo com Bachman & Palmer 

(1996), está atrelado à quantidade e ao tipo de envolvimento que um aluno precisa ter para 

realizar as tarefas do teste. Segundo Santos (2007, p. 40), “as características relevantes para 

um teste de língua incluem o conhecimento da língua (código lingüístico), competências 

estratégicas (estratégias para controlar os processos metacognitivos para realizar a tarefa), 

reconhecimento do tópico e como os candidatos respondem emocionalmente ao teste”.  Um 

teste interativo precisaria então fazer com que os alunos se envolvessem nele, demonstrando 

suas habilidades ao máximo. O último critério abordado na construção de um instrumento de 

avaliação é a praticidade, que trata da “relação entre os recursos necessários para o 

desenvolvimento de um teste, sua aplicação e os recursos disponíveis para essas atividades”. 

(SANTOS, 2007, p.44). Um teste prático tem equivalência entre os recursos disponíveis e as 

necessidades exigidas para colocá-lo em prática.  

 

Ao construirmos um instrumento avaliativo para conseguirmos uma avaliação 

realmente eficaz, precisamos ter todos esses critérios em mente. A respeito disso, Schlatter 

et al. (2005, p.12) afirmam que “na busca por avaliações justas e adequadas aos propósitos 

pretendidos, de acordo com Bachman (1991), precisamos poder mostrar que o que estamos 

medindo corresponde às habilidades envolvidas no uso real e que as características das 

tarefas que estamos propondo correspondem às características do contexto de uso dessas 

habilidades”.  

 

2.2.3 Procedimentos de avaliação, paradigmas e escalas 

 

Em nossa prática escolar, os resultados da aprendizagem são obtidos, de inicio, 

pela medida, variando a especificidade e a qualidade dos mecanismos e dos 

instrumentos utilizados para obtê-la. Medida é uma forma de comparar grandezas, 

tomando uma como padrão e outra como objeto a ser medido, tendo como resultado a 

quantidade de vezes que a medida padrão cabe dentro do objeto medido. (LUCKESI, 

2005, p.87) 
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Tendo claras todas as questões que precisam ser pensadas ao elaborarmos um 

instrumento de avaliação, precisamos nos preocupar agora com o processo de avaliação em 

si, ou seja, o que fazer com o teste depois aplicá-lo nos alunos, como atribuir-lhe valor, de 

que forma se deve avaliar as respostas dadas pelos alunos às tarefas propostas por nosso 

instrumento. Os estudiosos da área de avaliação em LE, a partir dos testes de desempenho, 

têm se lançado em estudos sobre como avaliar essa produção dos alunos. Weigle (2002) fala 

sobre procedimentos de avaliação e trata, em seu texto, de duas formas utilizadas hoje em 

testes de desempenho, a saber, a avaliação analítica e a holística. A avaliação holística é a 

atribuição de uma única nota ao desempenho do aluno, baseada na impressão geral de tal 

desempenho
18

, sendo que a base para a emissão dessa nota é uma escala de critérios 

previamente definida e descrita para aquele teste. Já a avaliação analítica é a atribuição de 

uma série de notas para uma lista de aspectos relativos ao desempenho do aluno. As notas, 

nesse tipo de avaliação, são atribuídas a partir de um paradigma previamente definido que 

contém os itens específicos a serem avaliados, sendo que cada item tem sua escala descrita e 

definida. Nesse caso, não há uma única nota, o desempenho do aluno é analisado por partes; 

não é a impressão do todo que interessa, mas sim a qualidade do desempenho do aluno em 

cada item considerado importante para aquela avaliação.  

 

Para Weigle (2002, p.114), “a avaliação holística é mais válida que os métodos 

de avaliação analíticos porque ela reflete mais intimamente a reação autêntica e pessoal de 

um leitor de um texto em uma situação real de leitura, e que, em métodos de avaliação 

analíticos, „a atenção demasiada às partes provavelmente vai obscurecer o significado do 

todo‟ (White, 1984, p.409)”.
19

 Há uma discussão entre os teóricos de avaliação de língua 

sobre os pontos positivos e negativos desses dois tipos de avaliação. Para Hoffman & 

Holden (1997), diferentemente da posição de Weigle, a avaliação analítica seria mais 

confiável que a holística na medida em que conseguiria avaliar mais características da 

produção de um candidato, apresentando um diagnóstico mais claro das práticas do 

candidato a ser avaliado. Não há um consenso sobre essa discussão, e acreditamos que a 

escolha entre a avaliação analítica e a avaliação holística deva ser feita a partir do objetivo 

                                                           
18

 Nesse artigo, Weigle (2002) trabalha com avaliação de produção escrita em LE.  
19

 Essa tradução é de nossa responsabilidade. A escrita original desse texto, em inglês é “the holistic scoring is 

more valid than analytic scoring methods because it reflects most closely the authentic, personal reaction of a 

reader to a text, and that, in analytic scoring methods, „too much attention to the parts is likely to obscure the 

meaning of the whole‟”. 
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tido ao avaliar: se nos interessa olhar o todo ou observar detalhadamente as partes das 

produções elaboradas pelos candidatos de nosso teste. 

 

Schlatter et al. (2005), discutem um outro ponto do processo de avaliação. Eles 

afirmam: 

 

A avaliação nos testes de desempenho necessariamente envolve julgamentos 

subjetivos. Para o autor [McNamara], isso é apropriado: a avaliação de qualquer 

desempenho humano complexo muito dificilmente pode ser feita automaticamente. 

Julgamentos que envolvem subjetividade vão inevitavelmente ser complexos e 

envolver atos de interpretação por parte do avaliador, e então estar sujeitos à 

discordância. Para identificar e quantificar a extensão de discordância entre os 

avaliadores, e para reduzi-la a níveis aceitáveis, o autor propõe três procedimentos 

importantes a serem tomados quando do processo de avaliação (McNamara, 1996): 

a) O uso de descrições de desempenho (grades de avaliação) cuidadosamente 

formuladas para cada nível de avaliação possível, incluindo exemplos ilustrativos das 

características do desempenho em cada nível; 

b) Treinamento cuidadoso dos avaliadores no uso dos procedimentos de 

avaliação; 

c) Avaliação de cada candidato mais de uma vez e adoção de procedimentos 

para lidar com a discrepância que possa surgir.  (SCHLATTER et al., 2005, p.21) 

 

Ora, sabemos que os avaliadores envolvidos num processo de avaliação têm de 

fazer seus julgamentos e que esses julgamentos podem divergir inúmeras vezes. Diante 

disso, é necessário que os avaliadores sejam treinados para participar desse processo. Mas 

não só isso. É muito importante que o grupo de avaliadores tenha, em mãos, o paradigma de 

avaliação com suas escalas devidamente elaboradas, para que tal processo de avaliação 

possa se dar de maneira mais confiável. Cabe, aqui, fazer uma distinção entre paradigmas e 

escalas. Para nós, esses dois termos não são sinônimos, embora sejam utilizados, na 

literatura de avaliação de LE, sem uma diferenciação clara. Acreditamos que os paradigmas 

definem os parâmetros que guiam a avaliação, eles apresentam quais e quantos itens serão 

avaliados, e definem sob que prisma deve ser olhado o objeto. Já as escalas são parte do 

paradigma: é a partir do que foi definido como parâmetro num paradigma que a escala é 

construída; é a partir dos itens a serem avaliados (itens previamente determinados pelo 

paradigma), que é construída a escala para cada item. Assim sendo, ela é uma espécie de 

esquema de pontuação e possui níveis de atendimento. Ela contém uma descrição do 

desenvolvimento das práticas lingüísticas esperado do candidato para cada nível, uma 

espécie de orientação que especifica o que a produção precisa ter para ser classificada 

naquele nível, sendo que os níveis vão do grau mais baixo de desenvolvimento até o mais 

elevado. 
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McNamara (1996, p.32) afirma que, num processo de avaliação, é muito 

importante e necessária a determinação/especificação dos critérios de correção do 

instrumento avaliativo escolhido. Para o autor, a descrição da escala de avaliação não apenas 

diminui a subjetividade do processo, como também explicita o construto testado, 

independente de assumirmos ou não nossa ligação com uma teoria específica ao 

elaborarmos o teste. Weigle (2002) também concorda com esse princípio e afirma, em seu 

texto sobre avaliação escrita, que “a escala de pontuação representa uma afirmação explícita 

de quais aspectos da escrita estão sendo considerados como parte do construto e, dessa 

forma a primeira questão é se isso é de fato o caso. Por exemplo, se nós estamos 

primariamente interessados na exatidão do conteúdo e da organização lógica de um escrito, 

o guia de pontuação não deve focar demais em gramática
20

” (WEIGLE, 2002, p.137). 

Segundo Schoffen (2009, p. 30), “o processo de avaliação da qualidade das amostras 

lingüísticas obtidas envolve combiná-las com as descrições da escala e definir um grau para 

o candidato de acordo com essa escala”. Diante disso, torna-se muito importante termos 

determinados e descritos todos os critérios e níveis segundo os quais a avaliação será 

realizada, pois isso não só garante um julgamento mais preciso a respeito da produção do 

candidato, como também explicita nosso construto, além de reduzir a questão da 

subjetividade da avaliação, já que possibilita uma uniformidade por parte dos avaliadores na 

hora da atribuição das notas.  

 

Um último ponto do processo de avaliação que achamos por bem abordar é a 

questão dos diferentes tipos de paradigmas de avaliação existentes. Brindley (1998, apud 

Schoffen, 2009) discute o assunto, a partir dos processos de avaliação de LE, dividindo as 

grades de avaliação (paradigmas) em dois tipos. O primeiro tipo seriam os paradigmas 

baseados no comportamento, que definiriam as habilidades lingüísticas mais globalmente, 

tendo em vista o desempenho lingüístico do candidato na vida real. Já o segundo tipo seria 

elaborado a partir de um modelo teórico das habilidades a serem avaliadas e utilizaria 

descritores mais analíticos dos vários componentes da habilidade lingüística. A escolha entre 

um ou outro tipo de paradigma vai depender do que consideramos mais importante avaliar. 

“Segundo Brindley, independente do tipo de grade adotada [paradigma], é importante que o 

                                                           
20

 Essa tradução é de nossa responsabilidade. A escrita original desse texto, em inglês é “The scoring guide 

represents an explicit statement of what aspects of writing are being considered as part of the construct, and 

thus the first question is whether that is in fact the case. For example, if we are interested primarily in accuracy 

of content and logical organization in writing, the scoring guide should not focus heavily on grammar”. 
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exame tenha consciência do construto que está sendo testado em cada nível. Para o autor, 

„grades diferentes enfocam aspectos diferentes do uso da linguagem e portanto usam 

critérios diferentes para descreverem os níveis‟ (Brindley, 1998,p. 115)” (SCHOFFEN, 

2009, p.32-33). 

 

2.3 Um olhar voltado à avaliação em LM 

 

Tendo em mente que nosso trabalho pretende abordar a questão da avaliação de 

produção escrita em língua materna, voltamos nosso olhar a ela. Sabemos que a produção 

escrita é apenas uma das quatro habilidades que, segundo Lado (1961), compõe o domínio 

de uma língua. Também temos consciência de que os estudiosos de avaliação em LE estão 

voltados, atualmente, para os testes de desempenho, tentando integrar, neles, o uso de mais 

de uma habilidade a ser testada. Mas não podemos esquecer que, ao abordarmos a temática 

da aprendizagem da língua materna, há grandes diferenças a serem levadas em conta. Ora, 

estamos trabalhando com falantes nativos, e não há como pensarmos que um falante nativo 

de uma língua não a domine. Desde os estudos de Chomsky (1965) e sua teoria sobre a 

linguagem, que apresenta o conceito de competência a partir de um falante ideal, a saber, o 

falante nativo (que seria quem tem o domínio de sua língua, tanto das regras fonológicas e 

sintáticas da estrutura de superfície até dos procedimentos interpretativos da estrutura 

profunda), não há mais como considerarmos a possibilidade de um falante nativo de língua 

portuguesa não a dominar
21

. Podemos dizer que há unanimidade nessa compreensão.  

 

A partir disso, torna-se inadequado querermos ensinar ou avaliar os alunos em 

suas habilidades de produção e compreensão oral, pelo menos da forma como costuma ser 

feito em LE. Até podemos trabalhar as habilidades orais da língua materna com nossos 

alunos, mas, para isso, precisamos ter em mente alguma situação de uso da norma culta ou 

algum gênero específico que exija um trabalho nesse sentido. Mesmo com essas 

possibilidades, o principal enfoque do ensino e da avaliação em LM permanece sendo as 

habilidades de produção e compreensão escrita, e nesse ponto, a literatura já consolidada em 

avaliação de aprendizagem de LE pode, sim, ser de grande ajuda.  

                                                           
21

 Com isso não queremos dizer que não há críticas a teoria de Chomsky ou que a seguimos. Há várias 

discussões e controvérsias a respeito do ponto de vista chomskyano, principalmente quanto ao par 

competência/desempenho que ele propõe; além de existirem muitas outras teorias da linguagem. Só estamos 

colocando que a questão de o falante nativo ter domínio em relação a sua língua, questão que foi posta por ele, 

é aceita até hoje.  Sociolingüistas como Marcos Bagno (1999) e Naro & Scherre (2007), por exemplo, 

trabalham atualmente tendo isso como pressuposto. 
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2.3.1 Breve histórico do percurso de ensino e avaliação de LM 

 

Sabemos que o ensino e a avaliação de nossa língua materna não se constituíram 

sob o mesmo prisma do ensino e da avaliação em LE: nossa história de ensino percorreu um 

caminho bem diferente daquele trilhado pela LE. Desde o principio da formação de nosso 

país, quando os rígidos jesuítas vieram ao Brasil com o intuito de “catequizar” o povo 

“pagão” dessa terra, que o ensino voltou-se para métodos bastante tradicionais. Geraldi 

(1984) estabelece três tendências adotadas, no decorrer dos anos, pela área de ensino de 

português em nosso país, a saber: a tendência tradicional, a tendência estruturalista
22

 e a 

tendência interacionista, relacionando as concepções de língua com os métodos de ensino e 

avaliação utilizados em cada uma dessas tendências.  

 

A primeira tendência, denominada por Geraldi (1984) como tradicional, teria a 

língua como expressão do pensamento. Nesse período, o ensino voltava-se para a gramática, 

que era considerada como única forma de aprender português. O domínio dos conceitos, das 

nomenclaturas e das regras gramaticais era a evidência de que o aluno tinha um bom 

conhecimento da língua. Nesse período, o professor era considerado como o detentor do 

saber: aquele que conhecia a língua e estava autorizado a passar esse conhecimento para os 

alunos. Já os alunos eram vistos como “tabulas rasas” à espera de conhecimento. Havia, 

nesse momento, uma busca pelo domínio da forma e das regras, e o padrão de língua eram 

os grandes clássicos da literatura. A avaliação, aqui, costumava ser uma revisão dos 

conteúdos ensinados pelo professor em sala de aula. 

 

A segunda tendência adotada pelos professores de português foi a estruturalista. 

A língua, então, era vista como um instrumento de comunicação. A língua nada mais era do 

que um código que permitia transmitir e receber mensagens. Este período surgiu durante a 

expansão industrial brasileira, por volta de 1950
23

, pois tal evolução tecnológica exigia um 

tipo específico de mão-de-obra: precisava-se de técnicos capazes de repetir modelos, 

modelos esses previamente estabelecidos, que não eram para ser pensados ou questionados. 

                                                           
22

 Novamente nos referimos aqui a tendência estruturalista norte-americana. 
23

 Fazemos referência aos períodos históricos e os relacionamos as tendências adotadas pelo ensino de língua 

no Brasil porque acreditamos que não há como desvincular os projetos de ensino aplicados num país das 

tendências político-econômicas que tal país vive. Os projetos de ensino são políticas públicas e são executados 

de acordo com o que é considerado importante no momento vivido pelo país. 
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O ensino, então, focou-se num sistema de repetição. A adoção dos livros didáticos data deste 

período, e nesse momento, tanto professores quanto alunos eram meros repetidores: o 

professor dizia o que estava escrito no livro didático, e o aluno preenchia as grades de 

exercício desse mesmo livro, que sempre trazia um modelo a ser seguido fielmente. A 

avaliação seguia o mesmo modelo utilizado em sala de aula: exercícios conforme os 

indicados nos livros.  

 

A terceira tendência indicada por Geraldi (1984), a saber, a interacionista
24

, 

surge na década de 80, ao final da ditadura. Como o próprio nome já diz, essa tendência vê a 

língua como forma de interação, e a relação professor-aluno muda mais uma vez. Agora, o 

discente passa a ser o centro do processo ensino/aprendizagem, e o professor ganha o papel 

de mediador desse processo, passando a ser um educador com a tarefa de conscientizar o 

aluno dos problemas sociais existentes a sua volta. Procura-se, no período, a formação de 

cidadãos críticos e conscientes da realidade em que vivem. Entende-se que o ensino de 

português não é exclusividade das aulas de língua, mas que todas as áreas de ensino podem 

participar no desenvolvimento dessas habilidades. As discussões passam a ser valorizadas, 

pois o momento pelo qual o país passa pede cada vez mais mão-de-obra com habilidade de 

trabalho em equipe e com facilidade de se comunicar.  

 

Aqui, diferente do que foi feito nas tendências anteriores, o olhar volta-se para a 

leitura e produção textual, e a avaliação começa a ser discutida, pois, com a propagação dos 

estudos que afirmam a não arbitrariedade do processo avaliativo, faz-se necessário procurar 

métodos alternativos, capazes de dar conta de avaliar essa nova tendência adotada. Mesmo 

sendo uma evolução na área de ensino de língua materna, não há como negar as dificuldades 

encontradas por essa tendência, principalmente no que diz respeito aos alunos que não 

sabiam ser o centro do processo de ensino-aprendizagem e dificultavam a tarefa dos 

professores, criando-se um clima de permissividade no ambiente escolar, onde o ensino era 

deixado de lado pelos mais variados motivos criados pelos alunos que não tinham disposição 

de participar desse processo. Guedes (2006) aborda essa questão. Segundo ele, 

 

A retomada da discussão política a partir dos anos 1980 ainda não foi capaz de 

nos fazer ver que as pedagogias permissivas, ao centrar o ensino no aluno, colocando 

em segundo plano os interesses da sociedade, fizeram perder de vista justamente a 

                                                           
24

 Geraldi (1984) utiliza o termo interacionista relacionando-o a teoria que trata da aquisição da linguagem 

como um fator histórico e social, e que tem na interação a principal forma de construção de conhecimento. 
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dimensão política da educação, pois o que importa para a sociedade não é o ensinar, 

que se limita pelo conhecimento e pela capacidade didática do professor, mas o 

aprender, que é ilimitado. (GUEDES, 2006, p.24) 

 

No final dos anos 90, surgem os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN‟s), 

que têm como objetivo traçar as diretrizes da educação no Brasil. A partir deles foram mais 

claramente definidos os caminhos a serem seguidos no ensino de língua materna em nosso 

país. Os PCN‟s (BRASIL/SEMTEC, 1998) dizem que é necessário criar condições para o 

desenvolvimento da capacidade de uso eficaz da língua do aluno, de modo que ele possa 

usar a língua nas mais variadas ações do seu cotidiano, buscando e transmitindo 

informações, refletindo e se expressando adequadamente em cada contexto. Os PCN‟s 

(BRASIL/SEMTEC, 1998) foram um marco importante na área de ensino de LM, por 

delimitar mais claramente as diretrizes a serem seguidas pelos professores para o ensino de 

português.
25

 Mas é necessário salientar que tanto as tendências demarcadas por Geraldi 

(1984) quanto os períodos que se seguiram não tiveram unanimidade na aplicação, 

continuando a existir, na prática, aquelas salas de aula onde os alunos só estudam a 

gramática ou preenchem livros didáticos
26

, mesmo com todas as críticas existentes àquelas 

formas de ensino.  

 

Atualmente ainda existem discussões entre os professores de português a 

respeito do que se deve ensinar aos alunos e como se deve avaliá-los. O caminho a percorrer 

para conseguirmos colocar em prática os estudos desenvolvidos sobre esse tema ainda é 

longo, mas estudos acadêmicos na área de formação de professores de língua portuguesa 

(GUEDES, 1999; 2004; 2006; KLEIMAN & SIGNORINI (orgs), 2000; ANTUNES, 2007; 

etc) continuam a ser feitos e reforçam o que já vem sendo discutido: eles apresentam e 

reafirmam o ensino focado na compreensão e na produção textual como solução para a 

disciplina de língua portuguesa. É imprescindível que nossos alunos saiam da escola com o 

domínio dessas duas habilidades se os quisermos aptos a participar ativamente da sociedade. 

 

2.3.2 Avaliação de produção escrita em LM 

                                                           
25

 Após os PCN‟s (BRASIL/SEMTEC, 1998) também houve o lançamento dos PCN+ (BRASIL/SEMTEC, 

2002), que são Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais, voltadas ao 

Ensino Médio. 
26

 Com essa afirmação não queremos dizer que somos contra o uso de livro didático. Acreditamos que eles 

possam servir de apoio em uma aula de língua portuguesa. Nossa crítica é no sentido de que é muito difícil 

encontrar livros didáticos diferentes daqueles cuja concepção de linguagem ainda é a denominada por Geraldi 

(1984) “estruturalista”.   
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Conhecendo os caminhos pelos quais passaram os estudos de ensino e avaliação 

de LM, vemos sua aproximação hoje do ponto do percurso onde estão os estudiosos de LE. 

Atualmente as duas áreas têm como preocupação inserir seus alunos no mundo real, e para 

isso, as práticas desenvolvidas em sala de aula têm sob perspectiva situações pautadas na 

realidade, e as atividades têm como intuito desenvolver as habilidades necessárias para que 

estes alunos possam estar prontos a interagir adequadamente com as diversas situações que 

lhes são (e serão) colocadas no dia-a-dia. Nesse contexto, o desenvolvimento da habilidade 

de produção escrita se torna item obrigatório a ser trabalhado nas aulas de LM, e, 

conseqüentemente, a questão da avaliação vem à tona, reclamando um espaço nas pesquisas 

da área. Diante disso, os estudos realizados pelos pesquisadores de avaliação em LE são de 

grande ajuda, no sentido de servirem de referência – guardadas as diferenças entre uma e 

outra área – aos estudos de avaliação em LM.  

 

A testagem de produção escrita deve ser pensada dentro das diretrizes de ensino 

discutidas atualmente em nosso país, pois, haja vista o que foi delimitado nas seções 

anteriores, o instrumento de avaliação não é neutro e sempre reflete o construto adotado. Os 

testes de desempenho, então, aparecem como um bom instrumento de avaliação a serem 

utilizados na medida em que medem a capacidade real do candidato de produzir na sua 

língua. Schllater et al.(2005) afirmam: 

 

Se temos como objetivo, através da avaliação, fazer inferências válidas sobre a 

capacidade de um candidato de expor suas idéias por escrito em língua portuguesa, é 

necessário, portanto, dar-lhe uma tarefa de produção escrita, na qual ele possa 

efetivamente usar a língua portuguesa para expressar-se e desenvolver suas idéias. 

(SCHLATTER et al., 2005, p.14) 

 

É necessário, também, termos em mente que um texto não é construído no vazio, 

pois muitos são os elementos que cercam a produção de um texto. Fávero (2002) afirma, 

referindo-se a produção escrita exigida em concursos vestibulares: 

 

No mundo real, um texto se origina de sujeitos histórico-sociais (locutor (ES) e 

se destina a outros em iguais condições (interlocutor (ES). Nasce de uma necessidade 

interna de alguém que tem um objetivo (razões) para dizer o que diz a outro alguém 

em uma situação que os liga (onde e quando dizer), construindo relações e imagens 

que interferem na produção de sentidos (como dizer e como ler). 

Falta, portanto, na redação do vestibular, um ingrediente marcante do fator 

textualidade, a unidade pragmática, porque um texto não se produz no vazio. Nessa 

situação artificial, o locutor é obrigado a produzir um texto para alguém que 
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desconhece, sobre um assunto que ele, o autor, não escolheu, sem uma finalidade 

maior que não seja demonstrar (para um ilustre desconhecido) que sabe escrever. 

Quando o locutor produz um texto (e nenhuma perspectiva teórica que trata do 

texto ou do discurso nega isso), ele o faz movido por intenções, conscientes ou não, 

para produzir determinadas reações e/ou comportamentos em seus interlocutores. 

Dessa forma, mesmo tendo em vista leitores virtuais, suas escolhas – assunto, posição 

assumida, tipo e tamanho do texto, léxico e organização textual – são determinadas 

por eles. Diz-se, apropriadamente, que um texto contém em si não só as marcas de seu 

autor, mas também, e de forma decisiva, as marcas de seus leitores de destino. 

(FAVERO, 2002, p.58) 

 

Ao nos propormos a avaliar a habilidade de produção escrita em LM, tendo 

como base as diretrizes de ensino atuais, devemos saber que precisamos construir 

instrumentos que simulem, ao máximo, as condições reais de produção de um texto, 

deixando claros o contexto que o candidato precisa se inserir para produzir aquele texto, os 

interlocutores para quem ele deve se dirigir, os objetivos e razões dessa escrita, o tipo de 

produção a ser feito, etc. Todos os aspectos citados precisam ser levados em conta se 

quisermos um instrumento realmente eficaz. Também não há como, em LM, ignorarmos as 

pesquisas já feitas sobre avaliação em LE. Não podemos continuar produzindo instrumentos 

que não avaliam efetivamente aquilo que queremos de fato avaliar. Se os estudos 

desenvolvidos em avaliação de LE mostram a existência de critérios que subjazem aos 

instrumentos avaliativos, critérios estes que afetam diretamente a avaliação, precisamos 

começar a considerar esses estudos na hora em que formos elaborar os nossos instrumentos 

de avaliação de produção escrita em LM. 

 

Não podemos esquecer também (conforme discutimos anteriormente), que a 

avaliação é, segundo Luckesi (2005, p.9), “um juízo de qualidade sobre dados relevantes 

para uma tomada de decisão”. A partir dessa definição, a avaliação de produção escrita em 

LM é um juízo que emitimos a partir da leitura do texto produzido pelo aluno, levando em 

conta itens previamente estabelecidos por nós – itens que consideramos 

formadores/caracterizadores de um texto numa situação real e específica de escrita –, para 

que, com base nesse juízo, possamos tomar uma decisão a respeito de tal produção conforme 

a situação em que estivermos envolvidos, seja no sentido de aprovar e/ou reprovar o aluno 

(como é o caso dos concursos), ou ainda no sentido de propor reformulações e/ou reescritas 

(no dia-a-dia da sala de aula). Para que tal definição possa ser aplicada de fato, devemos ter 

claro que precisamos: primeiro, escolher o tipo de procedimento que iremos adotar para 

avaliarmos a produção de nossos alunos (qual será nosso enfoque, o que nos importa mais 

observar, se é mais importante olhar o texto como um todo ou ele detalhado); segundo, 
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construir paradigmas e escalas de avaliação coerentes com nosso construto e enfoque, 

construções essas necessárias para a formação de uma base justa, e que nos servirão de base 

na hora de emitirmos nosso juízo e de tomarmos a decisão a respeito da produção elaborada 

pelo aluno.  
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3. DISCUTINDO O CONCEITO DE PROFICIÊNCIA 

 

Discussões sobre o conceito de proficiência são bastante recorrentes entre os 

especialistas em avaliação da aprendizagem de LE. A questão da proficiência está posta 

como cerne dos estudos dessa área, e é evidente que há um vínculo muito forte entre este 

termo e a avaliação em LE, mas isso não é uma exclusividade de tal área. Segundo o 

Dicionário Houaiss de Língua Portuguesa, proficiência é o “domínio num determinado 

campo; capacidade; habilitação” (HOUAISS, 2001, p.2306). A partir dessa definição geral e 

ampla, vemos que há muito mais vinculações possíveis no conceito de proficiência do que 

somente o vínculo com o ensino e avaliação de LE. Esse conceito perpassa, mesmo sem ser 

nomeado, toda a área de avaliação de aprendizagem, seja de língua ou de qualquer outra 

habilidade humana.  

 

3.1 Proficiência sob a perspectiva da avaliação da aprendizagem 

 

O termo proficiência está profunda e intimamente ligado à aprendizagem, mas é 

muito difícil ter clareza sobre a definição dele. Scaramucci (2000), citando Chastain (1988 

apud Chalhoub-Deville, 1997) afirma que “o termo [proficiência] parece fazer parte daquela 

categoria de palavras que são usadas freqüentemente sem uma atenção consciente com 

relação ao seu significado exato” (SCARAMUCCI, 2000, p.13). Luckesi (2005), apoiando-

se em Gramsci (1979), discute a avaliação da aprendizagem escolar e trata de proficiência 

no âmbito da educação. Ele afirma: 

 

A avaliação deverá verificar a aprendizagem não a partir dos mínimos 

possíveis, mas sim a partir dos mínimos necessários. Gramsci (1979) diz que a escola 

não deve só tornar cada um mais qualificado, mas deve agir para que “cada „cidadão‟ 

possa ser „governante‟ e que a sociedade o coloque, ainda que „abstratamente‟, nas 

condições gerais de poder fazê-lo; a democracia política tende a fazer coincidir 

governantes e governados (no sentido de governo com o consentimento de 

governados), assegurando a cada governado a aprendizagem gratuita das capacidades 

e da preparação técnica geral necessárias a fim de governar”. (LUCKESI, 2005, p.44-

45) 

 

Temos, nesse trecho de discussão, dois pontos que merecem ser ressaltados: o 

primeiro diz respeito à relação que Luckesi faz entre mínimos possíveis e mínimos 

necessários, visto que ela nada mais é do que a explicitação do que é o conceito de 
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proficiência no âmbito da aprendizagem escolar. Ao propor que a verificação dessa 

aprendizagem deva ser feita “a partir dos mínimos necessários”, o autor dá aos professores 

um norte a ser seguido no que diz respeito à avaliação. O segundo ponto dessa discussão que 

achamos por bem ressaltar é a afirmação de Gramsci (1979), afirmação sobre a qual se apóia 

Luckesi para melhor esclarecer seu conceito de proficiência. A relação metafórica proposta 

entre os deveres da escola e a democracia política não poderia ser mais esclarecedora: ao 

entendermos que todos precisam ter o domínio das capacidades necessárias para governar, 

mesmo não pondo em prática esse ato, conseguimos perceber o conceito de proficiência que 

Luckesi diz ser necessário na aprendizagem escolar. O autor continua a desenvolver seu 

conceito. Segundo ele: 

 

Com o processo de se estabelecer os mínimos, os alunos que apresentarem a 

aprendizagem dos mínimos necessários serão aprovados para o passo seguinte de sua 

aprendizagem. Enquanto não conseguirem isso, cada educando merece ser 

reorientado. Alguns, certamente, ultrapassarão os mínimos, por suas aptidões, sua 

dedicação, condições de diferenças sociais definidas dentro de uma sociedade 

capitalista, etc., mas ninguém deverá ficar sem as condições mínimas de competência 

para a convivência social. (LUCKESI, 2005, p.45) 

 

Aqui fica claro que a proficiência afirmada pela escola aos seus alunos deve ser 

vista como o domínio de um mínimo de conhecimentos, habilidades e hábitos previamente 

estabelecidos. Não se trata de excelência, e com isso não queremos dizer que tanto a escola 

quanto os alunos não devam buscar e primar pela excelência. Muito pelo contrário, é 

desejável a existência dessa busca na educação. Mas, a definição de proficiência, no âmbito 

escolar, é a aprendizagem dos conhecimentos mínimos necessários. Podemos pensar tais 

conhecimentos como um pré-requisito, algo sem o qual não dá para prosseguir; tudo o que 

for além disso só tem a acrescentar, mas é inadmissível não ter o domínio desses 

conhecimentos estabelecidos nem o conseqüente desenvolvimento das habilidades que tais 

conhecimentos trazem. Luckesi reforça isso em seu texto e conclui: 

 

Ainda que pareça estar suficientemente claro o que estamos propondo ao falar 

em mínimo necessário, acrescentaremos uma observação: definir mínimo necessário 

não significa ater-se a ele. O mínimo necessário deverá ser ensinado e aprendido por 

todos, porém não há razão para não ir além dele; ele representa o limite mais baixo a 

ser admitido numa aprendizagem essencial. (LUCKESI, 2005, p.98) 

 

Toda essa discussão proposta por Luckesi (2005) delineia o conceito de 

proficiência no campo da aprendizagem escolar, e, a partir dela, podemos transpor as idéias 
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aqui apresentadas para a área de nosso interesse, considerando sempre as especificidades 

que cada área possui.  

 

3.2 Proficiência sob o foco da avaliação de aprendizagem de língua em LE 

 

O olhar de Luckesi (2005) para o conceito de proficiência nos é útil à medida 

que esclarece a estrutura desse conceito, sua composição e seu significado no âmbito da 

educação, mas não podemos prosseguir sem observar o tratamento dado à proficiência na 

literatura de avaliação de aprendizagem de LE, visto que os estudiosos dessa área têm a 

proficiência como objetivo a ser alcançado por seus alunos. Segundo Bachman (1991), o 

conceito de proficiência é a grande discussão dos teóricos que trabalham com avaliação de 

aprendizagem de LE. Então, ao nos propormos a estudar proficiência ligada à avaliação de 

aprendizagem de LM, acreditamos ser necessário observar os estudos desse grupo, tentando 

transpor seus conceitos, métodos e formas de tratamento do assunto, na medida do possível, 

para os nossos estudos na área de língua materna. 

 

Como já abordamos no capítulo anterior (na seção Breve histórico do percurso 

de ensino e avaliação em LE), a escola estruturalista norte-americana iniciou as discussões 

cientificas sobre os estudos da linguagem e forneceu, segundo Scaramucci (2000, p.16), “o 

primeiro arcabouço teórico para definir proficiência”. Claro que, para esse grupo, ser 

proficiente significava ter conhecimento dos elementos que compunham uma língua, além 

de ter automatizado as formas de colocar tais elementos em uso (Lado, 1961), mas, 

independente do conceito formulado, deve-se a eles o desencadeamento dos estudos sobre 

esse conceito dentro da área de ensino e avaliação de LE. No período que se seguiu, foi 

Chomsky (1965), com seu par dicotômico competência/desempenho, que marcou um novo 

momento nos estudos de LE. A partir dele e da oposição feita por Hymes (1972) às suas 

teorias (com a definição de competência comunicativa como contraponto ao par criado por 

Chomsky)
27

, é que os teóricos da área se puseram a buscar a definição do conceito de 

proficiência, e seguiu-se um longo período de debates. Segundo Santos (2007): 

 

No início da década de 80, perseguia-se uma teoria que desse conta da noção 

de proficiência, orientada pela proposta de Hymes. Nessa busca, surge a hipótese de 

                                                           
27

 Hymes afirmava que “existem regras de uso sem as quais as regras da gramática seriam inúteis” (Hymes, 

1972, p. 278). Para ele, os elementos que estão envolvidos no uso da linguagem vão muito além das regras da 

gramática descritas por Chomsky. 



39 

Oller (1979) acerca de uma proficiência unitária (unitary trait hypohtesis), segundo a 

qual a proficiência em uma língua consistiria em uma única habilidade que englobaria 

as demais, relacionando-se a uma única gramática internalizada (internalized 

expectancy grammar). Para Oller, a competência comunicativa não poderia ser testada 

de forma separada, ou seja, as habilidades deveriam ser integradas para a avaliação, 

dando origem ao termo „testagem integrada‟ (BROWN, 2001). (SANTOS, 2007, p.19-

20) 

 

A hipótese de Oller (1979), apesar de muito bem aceita quando lançada, não teve 

vida longa. O próprio autor reconhece e admite seu erro teórico, após ter sofrido críticas de 

estudiosos como Bachman & Palmer (1982), por exemplo, que mostravam através de 

estudos, a multiplicidade envolvida no conceito de proficiência, no sentido de existirem 

habilidades diversas que a comporiam e que uma habilidade poderia estar mais desenvolvida 

do que as demais. De todos os estudos sobre esse tema na época, os que realmente foram 

considerados adequados para explicar proficiência foram: o modelo de Canale & Swain 

(1980), reelaborado por Canale (1983) e o modelo de Bachman & Palmer (1996), ambos já 

comentados no capítulo anterior. 

 

Scaramucci (2000, p.18) afirma, citando Harley et al. (1990), que entre os 

resultados positivos dessas pesquisas, está “o reconhecimento de que a „proficiência deve ser 

conceituada em seu contexto de desenvolvimento em função das interações que os 

aprendizes experienciam em suas línguas‟ (Harley et al., 1990)”. A evolução desses estudos 

levou os especialistas em LE a teorias como a de Vygotsky (1986) e os conduziu a novas 

abordagens sob uma perspectiva sociocultural. Um novo entendimento surgiu então, pois a 

proficiência passou a ser pensada, levando-se em conta fatores comunicativos, socioculturais 

e situacionais. Segundo Santos (2007): 

 

À luz dessa perspectiva [perspectiva sociocultural], o conceito de proficiência 

da linguagem pode ser entendido como uma ampliação dos modelos comunicativos 

propostos por Hymes (1972), Canale e Swain (1983) e Bachman e Palmer (1990, 

1991, 1996), pois, como o conhecimento é co-construído a partir das interações 

sociais, podemos dizer que a noção de proficiência está associada à capacidade do 

usuário da LE de interagir com seu interlocutor a fim de co-construir a sua 

comunicação. Sendo assim, a avaliação deve proporcionar situações em que o aluno é 

“convidado” a interagir com alguém (interlocutor), pensando nas condições de 

produção de seu texto: oral ou escrito (SCHLATTER ET AL., 2003; SCHLATTER, 

2006). (SANTOS, 2007, p.27-28) 

 

As discussões sobre proficiência na área de avaliação de ensino de LE não foram 

dadas como encerradas. Ainda hoje há muita discussão em torno do conceito e muitas 

definições divergentes sobre ele (STERN, 1983; VOLLMER, 1983; HUGHES, 1989; 
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BACHMAN, 1990; LLURDA, 2000) 
28

. Scaramucci (2000) acredita que as divergências 

entre os estudiosos da área estejam muito mais relacionadas às concepções de linguagem 

subjacentes ao que é considerado “saber uma língua” que a definição desse termo implica, 

do que propriamente a definição do conceito de proficiência. Para ela, o que à primeira vista 

pareceria apenas uma simples „questão terminológica, é na verdade uma divergência teórica 

gerada por diferentes visões de linguagem. A autora propõe-se a estudar o conceito de 

proficiência e apresenta dois sentidos para ele, a saber, “o sentido não-técnico ou amplo” e o 

“sentido técnico”. Segundo ela, o primeiro sentido seria o retirado de dicionários, onde “ser 

proficiente em uma determinada língua poderia pressupor conhecimento, domínio, controle, 

capacidade, habilidade, independente do significado que possamos dar a cada um desses 

termos” (SCARAMUCCI, 2000, p.13). Para ilustrar esse sentido de proficiência, ela propõe 

um escala:  

 

(0) --------------- (1) ----------------- (2) ------------------ | (3) ---------------------- 

                                                         Não-Proficiente < | > Proficiente 

 

Figura 1. Uso não-técnico ou amplo do termo proficiência 

 

Nessa escala, poderíamos dizer que estão representados falantes nível (0) 

(embora, como salienta Stern (1983) esse nível não seja absoluto, porque um falante 

de uma L2/LE sempre sabe sua língua materna e como ela funciona), fraco ou nível 

(1), bom ou nível (2), e proficiente ou nível (3). Essa escala teria um ponto de corte 

entre proficiência e não-proficiência, localizado em (3) sendo que todos os níveis 

inferiores seriam classificados como não-proficientes. Esse uso do termo poderia ser 

considerado um sinônimo de fluência, quando esta é considerada em sua acepção mais 

ampla. Assim, um comentário equivalente ao acima mencionado seria Ele é fluente 

em Inglês ou ainda Ele fala Inglês fluentemente. (SCARAMUCCI, 2000, p.13-14) 

 

Já o segundo sentido atribuído pela autora ao conceito de proficiência, diz 

respeito a um uso mais restrito, uso esse adotado nos estudos de avaliação de LE atuais. Esse 

sentido refere-se “a domínio, funcionamento ou controle operacional da língua em questão” 

(SCARAMUCCI, 2000, p.14). Ela também utiliza uma escala para explicar essa idéia: 

 

| (0) --------------- (1) --------------- (2) --------------- (3) --------------- 

| Nível de proficiência =>  

 

Figura 2. Uso técnico do termo proficiência  

 

                                                           
28

 Stern (1983) utiliza o termo como sinônimo de competência e conhecimento de língua. Vollmer (1983) 

divide proficiência entre proficiência lingüística e capacidades lingüísticas. Hughes (1989), por sua vez, diz 

que o termo proficiência é a habilidade que um falante de LE possui para realizar um determinado propósito. 

Bachman (1990) tem proficiência como capacidade lingüístico-comunicativa. E Llurda (2000) sugere a divisão 

dessa capacidade em dois aspectos, a saber, proficiência lingüística e proficiência comunicativa. 
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Em vez de conceito “absoluto”, de tudo-ou-nada, temos um conceito 

“relativo”, que procura levar em conta a especificidade da situação de uso futuro da 

língua. Em vez de uma proficiência única, absoluta, monolítica, baseada naquela do 

falante nativo ideal, teríamos várias, dependendo da especificidade da situação de uso 

da língua. Assim, uma definição mais adequada de proficiência deveria incluir o 

propósito da situação de uso.  (SCARAMUCCI, 2000, p.14) 

 

Ao pensar em situações de uso variadas como algo a ser considerado no conceito 

de proficiência, a autora traz para a discussão que devemos ter claro que a atribuição de 

proficiência a um individuo em LE irá variar conforme o tipo de situação a que ele for 

exposto. Um indivíduo pode ser mais proficiente em uma determinada área do que em 

outras, dependendo do que for solicitado a ele produzir. A noção de uso da língua passa a ser 

definitivamente incorporada a esse conceito. Nesse sentido, Schoffen (2009, p.21) alerta que 

“ao tentar aproximar suas tarefas das situações de uso da linguagem fora do ambiente de 

avaliação, os testes de desempenho precisam levar em conta os contextos de uso, os 

participantes envolvidos e os propósitos desses participantes”.  

 

A partir disso, os exames de proficiência passam a ter um papel fundamental na 

determinação da proficiência de um individuo, pois, é a partir deles (de suas determinações, 

conceitos, solicitações, objetivos) que teremos a proficiência em sua especificidade. E não 

apenas os exames, pois segundo Clark (1972 apud McNamara, 1996), a base conceitual da 

proficiência não reside apenas no procedimento de exigir demonstrações de proficiência por 

parte do candidato, na forma de testes, mas também nos critérios de desempenho das escalas 

de avaliação do teste, visto que é a partir delas que o desempenho do candidato é julgado 

(Clark, 1972, apud McNamara, 1996, p.32). Temos, assim, ressaltada a importância dos 

testes e seus critérios, como itens fundamentais na aferição da proficiência de um indivíduo 

em LE. Schoffen (2009), tendo por base todas essas discussões existentes sobre tal conceito, 

bem como dos estudos das atuais tendências do ensino de LE, propõe que se veja 

proficiência como:  

 

Configuração adequada da interlocução no texto dentro de um gênero do 

discurso e de um contexto de produção específico. Proficiência, nesse sentido, deixa 

de ser a demonstração do conhecimento de regras e formas lingüísticas e passa a ser o 

uso adequado dessas regras e formas em contexto, de acordo com a interlocução 

configurada dentro do gênero solicitado. (SCHOFFEN, 2009, p.22) 
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Essa autora tem como base os estudos sobre linguagem do Círculo de Bakhtin, 

especialmente as teorias sobre gênero
29

 bakhtinianas, e nos oferece, a partir dessa 

perspectiva, uma definição bastante esclarecedora do conceito de proficiência, definição essa 

que parece vir ao encontro das propostas de estudos feitos sobre ensino e avaliação de LE 

atuais. Segundo ela: 

 

Pensar proficiência em língua estrangeira, segundo essa visão [visão 

bakhtiniana], implica entender que os recursos lingüísticos estão “a serviço” da 

interlocução, isto é, articulando as relações contextuais e interlocutivas à 

materialidade lingüística para a produção de um texto dentro de determinado gênero. 

Proficiência é, dessa perspectiva, mais do que uma soma de regras de gramática e 

vocabulário ou um inventário de signos. Proficiência é a capacidade de agir na língua, 

e um falante é mais ou menos proficiente na medida em que suas ações são mais ou 

menos adequadas aos contextos de produção em que atua. Avaliar proficiência então, 

segundo esse entendimento, passa ao largo da avaliação do uso “correto” dos recursos 

lingüísticos enquanto formas estáticas, mas deve se centrar na avaliação da 

“adequação” no uso desses recursos para configurar a interlocução em um contexto de 

produção específico. 

A partir do entendimento de proficiência como uso da linguagem para cumprir 

determinados propósitos comunicativos, como vimos, a determinação do nível de 

proficiência se dá pela realização ou não do propósito de forma mais ou menos 

preferível dentro do contexto de produção do texto. Dessa forma, os recursos 

lingüísticos devem ser avaliados na medida em que permitem ou não a realização do 

propósito de forma mais ou menos preferível dentro do gênero e do contexto de 

produção previsto. (SCHOFFEN, 2009, p.116) 

 

3.3 Proficiência aplicada à avaliação de produção escrita em LM 

  

Aplicar o conceito de proficiência à avaliação de aprendizagem de LM pode não 

parecer muito comum, visto que este não é um termo utilizado na literatura da área. Dizemos 

isso tendo em mente o caminho percorrido pelo ensino de LM e a escassez de pesquisas e 

estudos de cunho teórico no campo de avaliação dessa área. Sabemos que o ensino de LM 

teve um percurso bastante complicado, principalmente pela forte vinculação aos estudos da 

gramática tradicional, e podemos dizer que a aplicação, em sala de aula, do ensino focado 

nas habilidades de compreensão e produção escrita ainda não é unanimidade entre os 

professores de português nos dias de hoje. Se a evolução do ensino de LM ainda é lenta, a 

avaliação dessa área então é um processo bem mais complicado. Mesmo existindo textos 

oficiais do Ministério da Educação, como os PCN‟s (MEC/SEMTEC, 1998) e os PCN+ 

(MEC/SEMTEC, 2002), por exemplo, que traçam as diretrizes a serem seguidas pelos 

                                                           
29

 Schoffen (2009) faz um estudo aprofundado, em seu trabalho, sobre os estudos e visões bakhtinianas de 

linguagem. Não abordaremos esses estudos, em virtude de ir além dos propósitos pretendidos nessa 

dissertação, mas recomendamos, para uma melhor compreensão do tema, a leitura do trabalho dessa autora. 
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professores da área, a dificuldade ainda persiste. Sobre esse assunto, Perrenoud (1999) 

afirma: 

 

É bem difícil, se nos limitarmos a consultar os textos oficiais, identificar as 

exigências que subentendem a avaliação escolar. Saber que um sistema educativo 

impõe a avaliação do “domínio da expressão escrita”, em determinado nível do curso, 

ainda não diz:  

- o que engloba exatamente essa forma e essa norma de excelência quando 

se faz referência aos saberes científicos ou às práticas sociais de referência antes de 

qualquer intenção de instruir; 

- em que elas se transformam quando a transposição didática e a parcela de 

autonomia dos professores desempenham seu papel; 

- o nível de domínio efetivamente exigido em cada etapa do curso, que difere 

de uma turma ou de um estabelecimento a outro; 

- como os professores ou outros examinadores procedem para “medir” 

concretamente esse domínio
30

. (PERRENOUD, 1999, p.30-31) 

 

Tendo ciência desse problema, é compreensível que não vejamos grandes 

progressos na aplicação de tais diretrizes de educação na área de avaliação de LM. Além da 

dificuldade apontada, ainda há outro complicador a ser considerado, quando pensamos nesse 

assunto, que é o parâmetro de avaliação de produção textual que temos hoje. É fato que a 

referência, quando se trata de texto no âmbito escolar, é a redação solicitada pelos exames 

vestibulares, e consideramos tal referência como um complicador porque, como já 

comentamos no primeiro capítulo desse trabalho, o enfoque do vestibular é muito diferente 

do foco de ensino de LM em geral, no sentido de ele ser um exame específico que busca 

selecionar os candidatos que conseguem elaborar as melhores argumentações (mostrando 

melhor domínio da língua portuguesa escrita), para preencherem um número diminuto de 

vagas existentes nas universidades. A avaliação nesse contexto de vestibular segue outro 

caminho, pois não basta que o aluno saiba escrever, é necessário que ele seja o melhor 

naquilo que produz.  

 

Diante disso, nos propomos a pensar o conceito de proficiência aplicado à 

avaliação de produção escrita em LM como objetivo a ser implementado na área de ensino e 

avaliação de português enquanto língua materna. Para tal feito, faz-se necessário pensar esse 

conceito a partir dos estudos de quem já trabalha com tal conceito. Partimos então da idéia 

de Luckesi (2005) a respeito dos mínimos necessários, ou seja, ao avaliar a produção escrita 

de nossos alunos, precisamos ter claro e definido o que um texto precisa ter para ser 

                                                           
30

 As palavras grifadas nessa citação foram marcadas por nós para salientar a importância desses itens dentro 

de nossa discussão. 
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considerado minimamente adequado à solicitação de produção feita, ou seja, a produção do 

aluno precisa ser avaliada não em relação ao desempenho dos outros alunos, mas sim em 

relação a um determinado grau de domínio da língua escrita, grau esse que deve ser o menor 

aceito como adequado naquela situação. Trazemos essa noção de “situação” dos estudos de 

avaliação de proficiência em LE, pois, segundo eles, a noção de uso da língua está vinculada 

ao conceito de proficiência, no sentido de que não há como pensar proficiência sem 

considerá-la em relação a uma situação específica de produção.  

 

Também, conforme já abordamos no âmbito da avaliação de LE, os exames de 

proficiência bem como seus critérios de avaliação têm um papel fundamental na 

determinação desse conceito, devendo ser cuidadosamente pensados e elaborados se 

queremos definir e aplicar adequadamente o conceito de proficiência na avaliação de 

produção escrita em LM. Devemos considerar esses itens e procurar realizar nossas 

avaliações a partir de testes de desempenho cuidadosamente construídos, com propostas de 

produção bastante claras e critérios de avaliação bem definidos, para que consigamos 

determinar com sucesso a proficiência dos alunos envolvidos nas nossas avaliações.  

 

Segundo Schoffen (2009, p.107), proficiência deve ser vista como uma 

“capacidade de configurar adequadamente a interlocução nos enunciados dentro de um 

gênero e de um contexto de produção específico e em resposta a enunciados anteriores”
31

. 

Ao aplicar esse conceito à área de produção escrita em LM, devemos não apenas nos 

preocupar com a elaboração dos testes e o detalhamento dos critérios de avaliação, como 

também com a adequação das respostas produzidas pelos alunos envolvidos em nossos 

exames. Essa tríplice relação precisa estar em harmonia para que a atribuição de proficiência 

seja concedida adequadamente. Schoffen (2009) conclui sua definição afirmando que: 

 

Nesse sentido, podemos entender que um texto demonstra maior ou menor grau 

de proficiência na medida em que configura a interlocução de forma mais ou menos 

adequada a um determinado contexto de produção, utilizando para tanto os recursos 

necessários ou historicamente preferíveis dentro do gênero no qual o texto se insere. 

Avaliar proficiência, nesse sentido, passa necessariamente por avaliar a configuração 

da interlocução a partir dos recursos utilizados pelo enunciador para fazê-lo, em 

resposta a um enunciado anterior dentro de um gênero do discurso.  

                                                           
31

 Não podemos esquecer que essa autora trabalha sob a perspectiva dos estudos bakhtinianos, propondo uma 

visão de avaliação de proficiência de acordo com essa teoria. Cabe salientar que acreditamos que a visão 

bakhtiniana de linguagem possa indicar caminhos novos e muito produtivos na área de ensino e avaliação de 

LM, mas não nos aprofundaremos nesses estudos em virtude de que isso iria além da proposta de produção 

dessa dissertação. 
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(...) Para a avaliação de proficiência, segundo essa perspectiva, todos os 

critérios avaliados (uso de informações, uso de recursos lingüísticos, composição do 

texto) seriam avaliados na medida da sua contribuição para a configuração da 

interlocução em cada texto singularmente. (SCHOFFEN, 2009, p.107) 

 

Um último ponto que achamos por bem ressaltar em relação ao uso do conceito 

de proficiência no âmbito de avaliação de LM é a diferença existente entre o nosso conceito 

e o conceito de letramento utilizado comumente na literatura de ensino e aprendizagem de 

LM, visto que, em nosso entendimento, um não se sobrepõe ao outro. Letramento, segundo 

Soares (2003, p.39), é “o resultado da ação de ensinar e aprender as práticas sociais de 

leitura e escrita; o estado ou condição que adquire um grupo social ou um indivíduo como 

conseqüência de ter-se apropriado da escrita e de suas práticas sociais”. Para essa autora, 

letramento seria algo como se apropriar da leitura e da escrita, no sentido de assumi-las 

como propriedade, como algo pertencente a si.  

 

E aí reside a diferenciação entre o conceito de proficiência, que nos propomos a 

vincular à avaliação de produção escrita em LM, e o conceito de letramento. Letramento é 

algo muito mais abrangente que proficiência (no sentido específico que viemos propondo ao 

longo desse trabalho). Letramento leva em conta todo o processo de aprendizado do uso 

social da leitura e da escrita, e nesse processo constam até mesmo os recursos disponíveis de 

língua escrita aos quais alguém é submetido mesmo antes de ser alfabetizado. Já proficiência 

é pensada enquanto produção escrita com qualidades “mínimas necessárias” adequadas a 

uma solicitação que prevê uma situação específica de interlocução, o que nos parece um 

conceito mais apropriado e específico para uma associação à área de avaliação. 

Concordamos que as pesquisas sobre letramento devam ser consideradas na área de ensino 

de LM e sabemos que muitos são os estudos que abordam esse tema, mas em termos de 

avaliação de produção escrita em LM acreditamos que nosso conceito de proficiência é o 

que se encaixa melhor e o que deve ser aplicado.  
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4. APRESENTANDO O EXAME SUPLETIVO OPORTUNIDADE 2003 

 

O Exame Supletivo Oportunidade 2003 foi realizado pela SE-RS com base na 

Resolução Nº 250/99, onde o Conselho Estadual de Educação do Rio Grande do Sul 

(CEED/RS) - com fundamento no artigo 10, inciso V, e no artigo 11, parágrafo único, da Lei 

Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996
32

, e no artigo 11, inciso III, item 1, da Lei 

estadual nº 9.672, de 19 de janeiro de 1992, com a redação dada pela Lei estadual nº 10.591, 

de 28 de novembro de 1995
33

 - resolveu, entre outras medidas, se responsabilizar pela 

promoção dos exames supletivos para jovens e adultos, em nível de conclusão tanto do 

ensino fundamental quanto do ensino médio, conforme transcrição do artigo 5º da citada 

Resolução:  

 

Art. 5º - A Administração Pública promoverá a realização gratuita de exames 

supletivos em nível de conclusão do ensino fundamental e médio para jovens e 

adultos.   

§ 1º - Os exames supletivos em nível de conclusão do ensino fundamental e 

médio realizar-se-ão para os maiores de 15 e 18 anos, respectivamente.   

§ 2º – Os exames aferirão conhecimentos, habilidades e competências 

construídos pelos educandos por meios informais ou através de cursos preparatórios, 

obrigatoriamente oferecidos pelo Poder Público.   

§ 3º - A Secretaria de Estado da Educação poderá firmar convênios ou 

contratos com instituições educacionais para realização de exames supletivos. (Artigo 

5 da Resolução Estadual Nº 250 de 1999) 

 

Com base nessa Resolução, o CEED/RS se propôs a realizar o exame supletivo, 

a fim de atribuir certificado de conclusão de Ensino Fundamental e Médio para o grupo de 

jovens e adultos existente no estado e, após todas as tramitações legais, o processo de 

elaboração, bem como os de aplicação e avaliação do exame foram entregues nas mãos do 

Setor de Concursos da FAURGS, instituição que preencheu todos os requisitos legais 

exigidos para assumir tal tarefa. A FAURGS, por sua vez, convidou, para a coordenação do 

                                                           
32

 O artigo 10, inciso V, e o artigo 11, parágrafo único, da Lei Federal nº 9.394 dizem:  

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:  

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;  

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 

compor com ele um sistema único de educação básica. 
33

 O artigo 11, inciso III, item 1, da Lei Estadual nº 9.672 diz:  

Art. 11 - O Conselho Estadual de Educação exercerá, em relação ao Sistema Estadual de Ensino, as 

atribuições previstas na legislação federal e estadual pertinentes e, em especial, as seguintes:  

III - fixar normas para:  

1 - o funcionamento, o reconhecimento e a inspeção dos estabelecimentos de ensino (Redação dada pela 

Lei nº 10.591/95). 



47 

processo de avaliação das redações do Exame Oportunidade 2003, professores com certa 

tradição de envolvimento nas discussões e práticas de avaliação de redações dos exames 

vestibulares da UFRGS, na tentativa de agregar confiabilidade à avaliação do exame 

supletivo, já que o processo seletivo da Universidade é bastante reconhecido e respeitado em 

todo o estado.  

 

4.1 O instrumento utilizado 

 

As provas do Exame Supletivo para os candidatos à certificação do Ensino 

Médio foram aplicadas nos dias 13, 14 e 27 de setembro de 2003
34

 em várias cidades de 

nosso estado, e faz-se necessário citar que foram setenta e sete mil oitocentos e trinta e seis 

(77.836) candidatos que compareceram às provas do Ensino Médio em busca da 

certificação. Tais provas foram realizadas da seguinte forma: nos dois primeiros dias foram 

propostas questões objetivas de múltipla escolha sobre matemática, química, biologia, língua 

estrangeira, história, física, literatura e geografia; e no terceiro dia foi realizada a prova de 

língua portuguesa, esta última divida em duas partes, a saber, a primeira, contendo questões 

objetivas de múltipla escolha sobre interpretação e gramática, e a segunda, contendo uma 

solicitação de escrita de redação. Não entraremos em detalhes sobre as provas objetivas que 

compuseram o Exame Supletivo Oportunidade 2003, visto que foge ao propósito desse 

trabalho; focaremos nosso olhar na segunda parte que compunha a prova de português, a 

saber, a parte de produção escrita. E tal proposta de escrita, nesse Exame, deu-se da forma 

como transcrevemos abaixo: 

 

REDAÇÃO 

Muito freqüentemente são promovidas campanhas que visam despertar o 

sentimento de solidariedade. Seja aquela solidariedade que pretende ajudar os 

necessitados, seja aquela outra que tem o objetivo de juntar pessoas em torno de um 

interesse comum. 

Em contradição com tais apelos, está o permanente estímulo à competição e ao 

individualismo promovido pela propaganda e pelo próprio modo de vida de nossa 

sociedade. 

Muito provavelmente, você já vivenciou esse conflito entre o sentimento de 

solidariedade e a necessidade de cuidar dos seus interesses pessoais, ou, então, 

certamente já tomou conhecimento de alguma situação dessas. 

Essa contradição
35

 é o tema de sua dissertação – que é um texto que se 

caracteriza por apresentar uma reflexão sobre o assunto proposto. 

Você pode fazer um relato dessa experiência vivida ou de que tomou 

conhecimento ou, até mesmo, inventar uma situação em que essa contradição esteja 

                                                           
34

 Focamo-nos no Exame Supletivo de Ensino Médio Oportunidade 2003, em virtude de serem dele os dados 

que constituíram o projeto de pesquisa no qual nos envolvemos. 
35

 As palavras em negrito não foram grifadas por nós. Elas estão conforme a proposta original da prova. 
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presente para servir como ponto de partida para apresentar suas idéias, trazendo 

exemplos, fazendo comparações e análise, tratando de causas e conseqüências.  

Sua redação deverá ter cerca de 25 linhas. Inicialmente, utilize as folhas de 

rascunho anexadas a seguir, nas quais poderão ser feitas todas as correções desejadas; 

depois, não se esqueça de transcrever a redação para a folha destinada ao trabalho 

definitivo, usando, obrigatoriamente, caneta esferográfica azul ou preta. (SE-RS, 

2003, p. 12) 

 

Sendo esse o instrumento utilizado para avaliar a habilidade de produção escrita 

dos candidatos à certificação de Ensino Médio, dirigimos nosso olhar a ele, tendo como base 

a discussão teórica feita por nós nos capítulos anteriores. A opção de solicitar uma redação, 

como parte da prova de português, vem ao encontro das discussões atuais sobre a avaliação, 

na medida em que tal solicitação se aproxima um pouco dos chamados testes de 

desempenho, testes estes que têm sido apontados como caminho na avaliação de 

aprendizagem de língua nos dias de hoje. Ao requerer do candidato um texto escrito, o 

exame mostra que há interesse em medir a capacidade real de escrita desse candidato, e não 

apenas seus conhecimentos teóricos sobre o assunto, o que é algo positivo nesse processo de 

certificação. Mas, ao lermos atentamente a proposta, encontramos alguns problemas. Apesar 

de o tema (o conflito entre o sentimento de solidariedade e a necessidade de cuidar dos seus 

interesses pessoais) ser parte de uma discussão bastante atual, que abrange a sociedade 

como um todo, vemos que faltam ingredientes básicos necessários para a construção de um 

texto
36

 nessa proposta. Dizemos isso pensando que, em uma situação real de produção 

escrita, nós (locutores) produzimos nosso texto para uma pessoa ou para um grupo de 

pessoas (nossos interlocutores), motivados por alguma razão (que surge em um determinado 

contexto) e com uma intenção específica (seja de convencer, agradar, persuadir, exigir, etc.). 

Então, ao nos propormos a avaliar a capacidade de escrita de um candidato num teste, 

precisamos reproduzir, ao máximo, esses ingredientes que se fazem presentes nos momentos 

de produção real de um texto, pois, do contrário, não estaremos medindo aquilo que nos 

propusemos a medir.  

 

                                                           
36

 Em virtude de ser esta uma dissertação de mestrado e, por isso mesmo, ter limitações, não faremos uma 

discussão teórica sobre o conceito de texto. Para tal discussão precisaríamos de um espaço muito mais amplo 

do que esse. Citamos apenas, como referência, a idéia de texto de Benites (1996, p.7), que diz que “produzir 

textos significa apropriar-se da linguagem, estabelecendo relações com um alocutário real, em situações 

definidas, argumentando para alcançar o efeito pretendido”. Segundo ele, “o aluno se sentirá motivado para tal 

atividade [atividade de produção de texto] por saber que esta é uma forma de se posicionar diante do mundo e 

que existe alguém interessado em saber o que ele tem a dizer, concordando ou não com o que ele diz e 

influenciando-se, em maior ou menor grau, pela sua forma de expressar-se” (BENITES, 1996, p.7).  
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Não vemos isso ocorrer no instrumento utilizado pelo Exame Supletivo 

Oportunidade 2003, pois a proposta de produção escrita desse Exame nasce no vazio; ela é 

uma “redação”, não exatamente nos moldes escolares tradicionais visto que propõe uma 

discussão bastante atual, mas num molde um tanto precário já que não prevê nem intenção, 

nem contexto e nem interlocutor para que o aluno possa escrever seu texto. A proposta 

começa lançando uma idéia geral sobre solidariedade em contraponto ao individualismo. 

Após essa pequena explanação do assunto, afirma que o candidato “muito provavelmente” já 

vivenciou esse conflito de alguma forma, e o convida a fazer uma “reflexão” sobre o 

assunto, na forma de uma dissertação. Ora, as discussões teóricas feitas por nós até aqui 

apontam para uma testagem de produção escrita em LM que simule as condições reais de 

escrita ao máximo, e ao escrever uma dissertação nos moldes dessa proposta não há essa 

simulação.  

 

Não podemos deixar de observar, também, o instrumento de avaliação de 

produção escrita do Exame Oportunidade 2003 em relação aos conceitos de autenticidade e 

interatividade, conceitos esses que devem ser levados em conta num processo avaliativo. 

Por tudo o que foi exposto até aqui, a autenticidade nesse teste nos parece problemática. Se, 

entre os estudiosos da área de avaliação de língua, esse conceito é visto como a relação entre 

as tarefas executadas em um teste e as características de uso real da língua alvo desse teste, 

então a proposta do Exame Supletivo não pode ser considerada autêntica, pois não propicia 

aos candidatos a possibilidade de usar a língua da forma como são solicitados a usá-la no 

dia-a-dia, pelo menos não da forma como temos trabalho “uso da língua” até aqui. Quanto 

ao conceito de interatividade, também encontramos dificuldades: se não há contextualização 

nem proximidade com uma situação de produção no mundo real, fica difícil pensar que essa 

proposta, tal como está, possa ter um nível alto de interatividade. Dizemos isso pensando 

pelo viés dos teóricos da área que dizem que um teste é interativo na medida em que solicita 

ao candidato o emprego do máximo de suas habilidades para responder a esse teste.  

 

4.2 O procedimento de avaliação e o paradigma adotados 

 

Após apresentarmos e discutirmos o instrumento utilizado para a avaliação de 

produção escrita no Exame Oportunidade 2003, precisamos tratar do procedimento 

escolhido para avaliar as respostas dos candidatos ao instrumento. No caso em questão, 

optou-se pela junção dos dois procedimentos citados por nós no capítulo anterior, a saber, o 
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analítico e o holístico. Essa união não é uma novidade na área da avaliação. Tal 

procedimento é adotado comumente nas avaliações das redações dos exames vestibulares 

(como nas avaliações da UFRGS, por exemplo), onde, tendo em vista o objetivo principal 

que é a seleção dos melhores textos, busca-se que a redação seja submetida a mais de um 

olhar (um olhar para o todo e outro para especificidades), a fim de contrastá-los, numa 

tentativa de aumentar a confiabilidade do processo, garantindo que o texto de cada candidato 

seja visto sob vários aspectos e sua nota leve em conta todos esses fatores.  

 

Acreditamos que essa técnica tenha resultados positivos na medida em que 

conjuga os benefícios de um e outro procedimento: enquanto a avaliação analítica tem mais 

confiabilidade no sentido de conseguir avaliar características detalhadas da produção de um 

candidato, a avaliação holística tem mais validade, já que proporciona uma leitura próxima 

da que é realizada numa situação real. Ao unirmos as duas temos um ganho em qualidade de 

avaliação, principalmente numa situação em que cada detalhe pode ser a diferença entre 

fazer parte de uma universidade ou estar fora da disputa pela vaga. Mas, ao pensarmos no 

exame supletivo, que tem como foco certificar a proficiência escrita em LM, tal 

procedimento não nos parece muito apropriado, pelo menos não da maneira como foi 

aplicado na avaliação do Exame Oportunidade 2003. Dizemos isso pensando nos “mínimos 

necessários” de Luckesi (2005) e na discussão de proficiência que realizamos no capítulo 

anterior, bem como no modo como foi estruturada a referida avaliação. 

 

No Exame Oportunidade 2003, as redações, num primeiro momento, chegavam 

às mãos de um professor que se encarregava de realizar a avaliação analítica daqueles textos, 

atribuindo notas da seguinte forma: na parte denominada estrutura e conteúdo, eram 

atribuídas cinco notas, todas elas com valor entre zero e três, totalizando quinze pontos; na 

parte denominada expressão, eram atribuídas outras cinco notas, valendo de zero a três a 

primeira nota; zero a sete a segunda, terceira e quarta notas; zero a seis a quinta nota, 

totalizando trinta pontos. A partir dessa avaliação, o cálculo realizado era o seguinte: 

multiplicava-se os pontos da parte de estrutura e conteúdo por dois, obtendo-se, no máximo, 

trinta pontos; somava-se os pontos da parte de expressão, que já tinha como máximo os 

mesmo trinta pontos; e o resultado desse cálculo dividia-se por seis, obtendo-se a nota final 

da avaliação analítica que ficava entre zero e dez pontos.  
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Logo a seguir, as redações eram encaminhadas a um outro professor que 

realizava a avaliação holística daquelas mesmas redações já avaliadas, atribuindo a elas uma 

nota entre zero e dez pontos. Após estes procedimentos, a próxima etapa era calcular a 

discrepância entre os dois resultados obtidos. Se a diferença entre a nota da avaliação 

analítica e a nota da avaliação holística fosse de três pontos ou menos, era feita uma média 

(somava-se as duas notas e dividia-se por dois), cujo resultado era a nota da redação. Já, se a 

diferença fosse maior que três pontos, a redação seria encaminhada para uma equipe de 

reavaliação, para que fosse avaliada novamente. Nesses casos, um terceiro professor refaria 

a avaliação completa – tanto a analítica quanto a holística – e atribuiria uma nota final à 

redação discrepante. Cabe aqui explicitarmos esse paradigma que norteou o processo de 

avaliação. Temos então a parte de estrutura e conteúdo do paradigma de avaliação analítica, 

que foi dividida nos itens: abordagem do tema
37

, caráter dissertativo, ponto de vista, 

estrutura do parágrafo e competência da argumentação, conforme descrito na grade abaixo: 

 

Tópico Nível Excelente 
Notas 

3    2    1    0 
Nível Péssimo 

1. Abordagem do tema 

O texto aborda os aspectos 

necessários do tema tal como 

proposto ou na ordem estrita do 

comando ou numa ordem 

conveniente. 

 
O texto não trata do tema 

proposto. 

2. Caráter dissertativo  

O texto é evidentemente uma 

dissertação. Distingue-se claramente o 

movimento argumentativo com 

apresentação, desdobramento e 

desfecho do raciocínio. 

 
O texto não é uma 

dissertação.  

3. Ponto de vista  

Percebe-se claramente um ponto de 

vista criativo e original sobre o tema, 

ou no início ou ao longo do texto.  

 

O autor não expressa um 

ponto de vista sobre o tema; 

exime-se de apresentar 

idéias, tergiversa.  

4. Estrutura do 

parágrafo  

Os parágrafos são semanticamente 

autônomos, bem divididos, tendo em 

sua maioria mais de uma frase cada, 

todas elas convergentes com o tópico 

tratado. 

 

Não há divisão em 

parágrafos, ou a divisão é 

arbitrária, não refletindo 

organização semântica.  

5. Competência da 

argumentação 

A argumentação é clara, coerente e 

consecutiva. Os aspectos em que o 

conteúdo foi dividido estão 

concatenados e apresentam dinâmica 

perceptível; o texto progride 

semanticamente. 

 

Não se distingue o caminho 

da argumentação. 

Argumentos maiores e 

menores não estão 

hierarquizados ou são 

circulares. 

 

                                                           
37

 Importante ressaltar aqui é que o item „abordagem do tema‟ condicionava os demais itens da parte de 

estrutura e conteúdo da avaliação, pois, ao atribuir, nesse item, nota dois a uma redação, por exemplo, todos os 

outros quatro itens tinham como máximo também a nota dois. No caso de nota zero nesse item, toda a 

avaliação analítica estaria zerada, ficando claro a importância da „abordagem do tema‟ nesse paradigma. 
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Já a parte de expressão do mesmo paradigma foi divida em: convenções 

ortográficas, morfossintaxe, pontuação, sintaxe e semântica. Itens esses detalhados a seguir: 

 

Tópicos Erros Notas 

1. Convenções ortográficas: ortografia; maiúsculas e minúsculas; 

acentuação; separação de sílabas. 

Até 2 erros 3 

3 erros 2 

4 erros 1 

5 erros ou + 0 

2. Morfossintaxe: concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal 

(inclusive crase); uso inadequado de preposições. 

Não há erros 7 

1 erro 6 
2 erros 5 

3 erros 4 

4 erros 3 

5 erros 2 

6 erros 1 

7 erros ou + 0 

3. Pontuação: uso de sinais de pontuação. Fragmento de frase e frases 

siamesas; adjunto adverbial deslocado, orações adverbiais e elementos 

intercalados; pontuação da coordenação; 

Não há erros 7 

1 erro 6 

2 erros 5 

3 erros 4 

4 erros 3 

5 erros 2 

6 erros 1 

7 erros ou + 0 

4. Sintaxe: omissão de elementos da oração; questões de referência e de uso 

de tempos verbais; problemas de ordenação sintática (colocação de 

pronomes, posição da oração adjetiva e ambigüidade). 

Não há erros 7 

1 erro 6 

2 erros 5 

3 erros 4 

4 erros 3 

5 erros 2 

6 erros 1 

7 erros ou + 0 

5. Semântica: imprecisão e inadequação no uso de vocábulos e nexos. 

Não há erros 6 

1 erro 5 

2 erros 4 

3 erros 3 

4 erros 2 

5 erros 1 

6 erros 0 

 

O paradigma de avaliação holística, por sua vez, não possuía uma grade 

detalhada. Os avaliadores atribuíam notas aos textos numa escala de zero a dez pontos, mas 

sem terem descritores definindo quais requisitos o texto precisaria preencher para estar 

naquele nível de nota, o que é algo bastante complicado. A idéia da avaliação holística de 

refletir a leitura numa situação real não pode ser tomada dessa forma. Não podemos partir 

do pressuposto de que todos têm em mente o que é um texto nota dez ou um texto nota 

cinco. Numa avaliação holística, realmente, é sim atribuída uma nota única ao todo do texto, 

mas a escala com seus devidos descritores é imprescindível para que o processo seja válido. 

E com isso não queremos dizer que os avaliadores não eram aptos a realizar a avaliação 
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holística por si, mas sim que cada avaliador tem a sua concepção do que é um texto bom ou 

ruim, e a falta de uma escala devidamente descrita, só aumenta o peso da subjetividade na 

avaliação, no sentido de deixar na mão do avaliador a determinação dessa escala e não 

garantir uma uniformidade no processo. Além disso, não podemos esquecer que, conforme 

McNamara (1996), a descrição da escala explicita o construto testado. Ora, se não temos 

essa descrição, o modo como os textos serão avaliados vai depender da visão de cada 

avaliador, o que complica essa avaliação no quesito confiabilidade
38

, já que não estamos 

avaliando os candidatos em igualdade de condições, pelo menos não na parte de avaliação 

holística.  

 

Tendo clara a forma como foi construída a estrutura da avaliação do Exame 

Oportunidade 2003, reafirmamos nossa posição sobre a desnecessidade de uso dos dois 

procedimentos de avaliação (analítico e holístico) conjugados nesse caso, visto que tais 

procedimentos aqui aplicados explicitam visões distintas a respeito do que seja proficiência, 

e contrapor as notas obtidas em cada um deles não acrescenta em termos de qualidade de 

avaliação. Da forma como foi posta a avaliação holística, há um aumento dos julgamentos 

subjetivos no sentido de que são exigidos, dos avaliadores, atos de interpretação a todo 

instante na determinação dos níveis dos textos, tornando difícil uma uniformidade de 

avaliação e um julgamento adequado do que seja considerado proficiência no âmbito dessa 

prova. Nessa avaliação não há clareza do significado desse conceito, ele é definido 

individualmente conforme as concepções de cada avaliador.  

 

Já a grade de avaliação analítica, dividida em duas partes, também apresenta 

problemas. Na parte de estrutura e conteúdo temos cinco itens, com seus devidos descritores 

de escala, que norteiam a avaliação. Aqui temos que o texto, para ser proficiente, precisa: 

abordar o tema adequadamente, ter o formato de uma dissertação (conforme foi solicitado na 

proposta), ter um ponto de vista claro, apresentar estruturas bem distribuídas (em termos de 

divisão de parágrafos) e desenvolver uma boa argumentação. Diante da proposta de 

elaboração do texto isso nos parece bastante razoável e coerente, mas, em seguida, na parte 

de expressão, temos outros cinco itens (convenções ortográficas, morfossintaxe, pontuação, 

sintaxe e semântica), com igual peso de nota, onde temos, como descritor, o número de erros 

relacionado ao nível de nota. Nessa parte da avaliação analítica tudo o que importa é 

                                                           
38

 Este é outro dos conceitos necessários à elaboração de um processo avaliativo, conforme abordamos no 

capítulo 2. 
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descontar erros do texto do aluno, segundo as normas gramaticais, ou seja, metade dessa 

avaliação analítica diz respeito à forma e ao uso adequado da norma culta. A visão que 

temos em tal avaliação está ligada a uma concepção bastante tradicional de ensino de língua, 

visto que metade da nota do aluno é resultado da soma de erros cometidos na produção do 

texto e a outra metade não leva em conta os aspectos comunicativos da linguagem nem a 

noção de uso adequado da língua em situações reais e específicas de produção. 

  

Um ponto que precisa ser salientado acerca do paradigma de avaliação das 

redações utilizado nesse Exame Supletivo é que ele foi elaborado a partir do paradigma de 

avaliação das redações do vestibular da UFRGS de 1997, ou seja, tendo o paradigma da 

UFRGS daquela época como base, foram feitos cortes e aumentadas as tolerâncias em 

relação à quantidade de erros na avaliação analítica, de modo que o candidato pudesse 

cometer um número maior de erros sem ter a punição que teria se estivesse escrevendo uma 

redação para o vestibular. Essa informação reforça nossa crítica a esse processo de avaliação 

no sentido de que o processo, como um todo, perde em validade, visto que, como já 

dissemos antes, há uma distância grande entre os focos desses dois exames, além de que, ao 

“cortar” partes do paradigma do vestibular, perde-se a idéia completa contida naquele 

paradigma e o construto que ele pretendia originalmente avaliar. 

 

4.3 A operacionalização do processo de avaliação 

 

A FAURGS, como já falamos anteriormente, optou por convidar professores 

envolvidos com o processo de avaliação das redações dos exames vestibulares da UFRGS 

para coordenar o processo avaliativo do Exame Oportunidade 2003. A partir desse convite, 

os professores designados como coordenadores iniciaram a construção da equipe de 

avaliadores das redações do exame supletivo que teve, tanto professores do banco de 

professores de português considerados aptos a avaliar as redações do vestibular da UFRGS, 

como professores que já tinham trabalhado, junto à SE-RS, em avaliações de exames 

supletivos em anos anteriores. Sendo assim, não houve uma seleção específica para essa 

avaliação; em grande parte, os professores já envolvidos com as avaliações do vestibular é 

que foram convidados para participar deste novo processo. Cabe salientar que a equipe de 

avaliação das redações do Exame Oportunidade 2003 foi composta por duzentos e seis (206) 

professores de português, o que nos dá um grupo bastante expressivo de profissionais da 

área. Nesse grupo havia professores ativos em escola de nível fundamental e médio, 
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licenciados recém-formados e até mesmo professores da Universidade. As idades e 

formações desses professores também eram diversificadas, o que nos impede de traçar um 

perfil mais claro dos avaliadores envolvidos nesse processo. 

 

Diante de uma equipe tão heterogênea, a operacionalização do processo de 

avaliação das redações do Exame Oportunidade 2003 deu-se da seguinte forma: foram 

organizadas várias equipes de avaliadores, e o coordenador de cada uma delas tinha a 

responsabilidade de distribuir o trabalho, dirimir dúvidas e conduzir os demais. Tendo em 

vista que o grupo de avaliadores, em sua maioria, estava acostumado a avaliar redações sob 

a perspectiva utilizada no vestibular, foi necessária uma série de medidas por parte da 

coordenação para assegurar que o olhar do grupo de avaliadores para as redações fosse outro 

que não o de seleção dos melhores. Era preciso orientar a equipe para a finalidade desse 

trabalho: o estabelecimento de um nível mínimo de proficiência em produção escrita em 

língua portuguesa e não a classificação ou mesmo o diagnóstico do desempenho de alunos 

do ensino médio. 

 

Inicialmente a coordenação propôs um breve treinamento a partir do Manual de 

Avaliação (FAURGS, 2003)
39

, momento em que os professores tiveram a oportunidade de 

se apropriar dos paradigmas que os orientariam nas avaliações, bem como de realizar uma 

discussão sobre as características especificas do exame supletivo. Esse manual possui uma 

introdução, abordando a questão do exame supletivo e reforçando a diferença entre ele e o 

vestibular. Após, há uma breve explicação de como se daria o processo de avaliação e, em 

seguida, há uma exposição do paradigma analítico (estrutura e conteúdo e expressão), 

contendo um detalhamento, item a item, da parte de expressão (com exemplos do que seja 

cada erro constante na lista dos cinco itens da parte de expressão). Por último há uma 

discussão, a partir da análise de uma redação, comparando o paradigma original (o que foi 

criado em 1997 para avaliar o vestibular da UFRGS) e o paradigma adaptado ao exame 

supletivo, ressaltando que, como resultado dos cortes feitos ao paradigma da UFRGS, bem 

como do aumento da tolerância aos erros, é possível avaliar redações valorizando a 

capacidade dos candidatos de se expressarem, apesar das suas deficiências relacionadas à 

norma culta (FAURGS, 2003, p.23). 

 

                                                           
39

 Material elaborado pela coordenação com as diretrizes da avaliação. 
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Já abordamos na seção anterior a questão problemática de se adaptar um 

paradigma criado no vestibular para o exame supletivo. Entendemos o movimento feito no 

sentido de não exigir dos candidatos do supletivo o mesmo nível dos candidatos do 

vestibular, mas reforçamos o que já dissemos a esse respeito: o teste perde em validade, pois 

um paradigma precisa ser pensado e elaborado em relação ao teste. Ora, se não se quer que 

os candidatos em questão sejam avaliados com o rigor que são avaliados os candidatos do 

vestibular, não basta aumentar a tolerância em relação aos erros, ou cortar alguns itens 

existentes no paradigma original. É necessário pensar o que é importante nesse processo de 

supletivo e, a partir daí, construir um paradigma que avalie adequadamente essas redações. 

 

Após o momento de treinamento do grupo de avaliadores, foi dado inicio ao 

processo de avaliação. Faz-se necessário destacar que nenhuma redação podia ganhar nota 

zero (tanto na avaliação analítica, quanto na holística) sem a anuência do coordenador da 

equipe. Isso nos mostra o direcionamento da coordenação no sentido de que todas as 

redações fossem lidas com muito cuidado, de modo que os avaliadores tentassem sempre 

encontrar nelas um ponto de vista interessante ou uma argumentação minimamente bem 

construída que demonstrasse um grau de domínio da língua escrita. Mas, mesmo com as 

orientações e treinamentos acima descritos, a equipe de professores encontrou dificuldades 

em adequar seu olhar ao que tinha sido solicitado. Prova disso é que, após duas semanas de 

trabalho, a coordenação entregou um documento aos avaliadores, intitulado Para uma 

retomada dos critérios de avaliação
40

, onde foram cobradas uma série de itens a serem 

melhor observados durante as avaliações. 

 

No decorrer do processo ocorreu algo inusitado que achamos por bem 

mencionar: a coordenação solicitou aos avaliadores que cada um escrevesse um texto de 

Avaliação do processo de avaliação
41

, mas não com um formato padrão – pontos positivos e 
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 Esse documento apresentava uma discussão sobre uma grande quantidade de zeros atribuídos às redações, 

tranqüilizando a equipe (no sentido de confirmar que muitas redações seriam de fato zeradas, já que o único 

pré-requisito para fazer a prova era ter idade mínima de dezoito anos) e, ao mesmo tempo, solicitando uma 

leitura bastante atenta e cuidadosa (no sentido de que os avaliadores procurassem valorizar, nos textos, 

tentativas de abordar o assunto, apesar das “grandes dificuldades [apresentadas pelos candidatos] com o 

manejo da língua”).  
41

 A proposta dessa avaliação foi posta da seguinte maneira:  

Na avaliação analítica e na holística, na consulta ao coordenador a respeito do tratamento que o 

candidato deu ao tema, durante as pesquisas interessantíssimas, surgem situações que necessitam de uma 

interpretação criativa do texto do candidato para que se tenha êxito na atribuição da nota. Em contradição com 

esta necessidade de agir de forma criativa, ou diferente da habitual, está a necessidade de aplicar fiel, constante 

e consistentemente os itens do paradigma a cada uma das redações que temos para avaliar.  
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negativos –, e sim de uma forma bastante alternativa: a proposta foi uma espécie de 

paráfrase da proposta de dissertação solicitada aos alunos do exame supletivo, levando os 

professores a fazerem um paralelo entre o que queriam ver nos textos dos alunos e o que eles 

então deveriam escrever: ora, se sabiam considerar um texto muito bom ou muito ruim, 

também deveriam saber produzir uma dissertação com as qualidades necessárias. Isso 

provocou reações das mais diversas entre o grupo
42

, mas manteve aberto o canal de 

discussão entre os professores e a coordenação durante todo o processo avaliativo. 

 

Um ponto importante a ressaltar nesse processo é que, independente de o 

paradigma utilizado apresentar problemas, a realização do treinamento do grupo de 

avaliadores, o acompanhamento constante da coordenação técnica, bem como a opção da 

reavaliação, nos casos de discrepância entre os avaliadores, agrega confiabilidade ao 

processo. Dizemos isso porque treinar o grupo (direcionando os olhares para um mesmo 

foco), acompanhar o processo passo-a-passo (estando atento às dificuldades encontradas 

pela equipe) e controlar as opiniões muito divergentes entre os dois avaliadores (de modo 

que elas sejam revistas por um terceiro avaliador) garante uma diminuição na questão da 

subjetividade, aumentando as chances do candidato no sentido de ele não sofrer penalidades 

por causa da opinião de um único avaliador e ter sua redação reavaliada até por três 

avaliadores diferentes, caso seja necessário. 

 

Outro item a destacar é a questão da praticidade dessa avaliação, outro dos 

conceitos considerados teoricamente importantes num processo avaliativo. Acreditamos que 

esse item sido atendido sem maiores problemas, visto que os recursos disponibilizados para 

realizar todo o processo atenderam as necessidades exigidas para a execução desse exame. O 

grupo de duzentos e seis avaliadores conseguiu dar conta da avaliação sem maiores 

problemas e com qualidade, visto que nenhum dos avaliadores teve mais de trinta redações 

para analisar por turno e todo o processo foi concluído em tempo hábil. 

                                                                                                                                                                                   
Muito provavelmente, ao longo de todo este longo processo, você vivenciou esse conflito entre o 

sentimento de solidariedade para com a canhestrice e a iletrice dos candidatos que contaram comoventes 

histórias tristes e a necessidade de cuidar dos interesses de uma avaliação imparcial do tratamento dado ao 

tema proposto, do caráter dissertativo, da organização dos fatos, da estrutura do parágrafo, da clareza, da 

ortografia, da semântica, da ....   

Pois bem, conte essa história e não qualquer outra que tenha ocorrido com você ou com alguém de 

suas relações. Este processo de avaliação é o tema de sua dissertação – que é um texto que se caracteriza por 

apresentar uma reflexão sobre o assunto proposto. 
42

 Tal situação foi por nós analisada em um artigo intitulado “O professor de português em situação de 

avaliação: uma análise discursiva do sujeito e seus movimentos” (SANTOS, 2008) 
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5. CONSTRUINDO O OBJETO DE ANÁLISE 

 

5.1 A construção da base de dados principal 

 

Após conhecermos o processo de avaliação das redações do Exame Supletivo 

Oportunidade 2003, foi-nos entregue um Banco de Dados fornecido pela FAURGS 

contendo as informações relativas aos resultados de todas essas avaliações. Dada a 

infinidade de informações existentes neste Banco e a impossibilidade de manuseá-lo por 

causa de seu tamanho, iniciamos nosso trabalho limpando o excesso de informações para, a 

partir daí, construirmos uma base simplificada, que fornecesse, de uma maneira mais 

acessível e inteligível, os dados necessários aos nossos estudos. Desta primeira triagem, 

obtivemos nossa base de dados principal, pois ela não apenas contém os dados de todas as 

redações avaliadas, como também, é o ponto de partida para os demais bancos de dados que 

surgiram durante a pesquisa. A essa base de dados nomeamos Planilha Geral das Redações 

do Exame Supletivo (PGRES
43

.xls
44

) e cabe aqui especificar o modo como estabelecemos 

sua organização
45

. 

 

É importante salientar que estes dados se originaram num programa próprio da 

FAURGSe foram exportados para o formato de planilha do Microsoft Excel, para fins de 

pesquisa, o que exigiu uma série de etapas a serem realizadas até que a base de dados 

estivesse própria para o uso. Para começar, percebemos que teríamos de tornar as 

informações disponíveis adequadas ao Microsoft Excel, visto que, na importação, os dados 

tinham vindo em formato de texto, o que não permitia que nosso programa aplicasse as 

fórmulas solicitadas a ele. Após transformar as informações em formato de número, 

começamos a organizar os dados em colunas, de acordo com o que era realmente útil ao 

projeto de pesquisa, sempre pensando num modo que fosse possível a outros pesquisadores 

entenderem e acompanharem nosso raciocínio, caso necessitassem examinar a base de 

dados. 
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 A partir deste momento, chamaremos PGRES a Planilha Geral das Redações do Exame Supletivo. 
44

 Essa terminação refere-se ao formato do arquivo. Esse tipo de arquivo pertence ao programa Microsoft 

Excel, programa com o qual trabalhamos durante as pesquisas. 
45

 Para facilitar a compreensão, anexamos à dissertação uma pequena amostragem desta planilha. (Anexo I) 
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Na primeira coluna da esquerda para direita, (considerada pelo Microsoft Excel 

como coluna A) mantivemos a informação da FAURGS que se referia ao código de cada 

redação, e nomeamos tal coluna simplesmente como REDAÇÃO; pois, esses códigos 

correspondem a cada uma das setenta e sete mil oitocentas e trinta e seis (77.836) redações 

avaliadas. A segunda coluna, ou coluna B, refere-se ao que chamamos de AVALIADOR1. 

Cabe afirmar que, durante o processo de avaliação das redações, cada professor participante 

ganhou um número que era utilizado para indicar, de uma maneira prática, o responsável 

pela avaliação. O nosso avaliador1 é sempre o responsável pela avaliação analítica. 

 

Na avaliação de estrutura e conteúdo, como já foi dito, eram cinco as notas 

atribuídas pelo avaliador1. Isso foi, em princípio, um problema, pois todas essas notas 

estavam dispostas numa só célula do Microsoft Excel, o que me impedia de confirmar os 

valores para verificar algum possível erro, como também de trabalhar com cada uma das 

cinco notas separadamente. Para isso, tivemos de recorrer aos nossos conhecimentos de 

Microsoft Excel e, depois de um tempo de investigação, descobrimos uma fórmula
46

 que deu 

conta dessa situação, permitindo-nos separar cada nota. Os resultados desse processo são as 

colunas C, D, E, F e G, nomeadas como nt1_estr1, nt2_estr1, nt3_estr1, nt4_estr1 e 

nt5_estr1.
47

  

 

Após, criamos a oitava coluna, a coluna H, que nomeamos como SOMA_ESTR1, 

onde, usando a fórmula básica de soma do Microsoft Excel, obtivemos o total de notas 

atribuídas pelo professor a cada uma das avaliações de estrutura e conteúdo. É interessante 

ressaltar que, nessa primeira fase, foi necessário conferir todos os dados disponibilizados 

pela FAURGS, a fim de rastrear e corrigir algum erro na transmissão de dados, o que faria 

com que nossa base deixasse de ser confiável. Feito isso, usamos outra fórmula
48

 para 

comparar o resultado do nosso somatório com o total de nota estrutural de cada redação 

fornecido pela FAURGS. Desta comparação obtivemos a confirmação dos valores, trazendo 

com isso maior segurança quanto ao nosso banco de dados. 

                                                           
46

 A fórmula em questão é =EXT.TEXTO(Ax;Y;1), onde A é a coluna envolvida, x é a linha a qual se refere a 

fórmula, local que possui os caracteres de texto que se deseja extrair, Y é a posição do primeiro caractere que 

se deseja extrair, e 1 é o número de caractere a ser retornado do texto. 
47

 O significado de nt é nota, e o de estr é estrutura. nt1, nt2, nt3, nt4 e nt5 equivalem as notas 1 a 5 definidas 

no paradigma de avaliação citado anteriormente. Já o estr1, refere-se à primeira avaliação de estrutura, àquela 

que foi realizada pelo avaliador1, pois existe outra avaliação de estrutura, a da reavaliação, possivelmente com 

outro avaliador. 
48

 A fórmula em questão é =SE(Ax=Bx;verdadeiro;falso), onde A e B são as colunas envolvidas, x é a linha a 

qual se refere. Então se os dois valores forem iguais, a fórmula resulta em verdadeiro, do contrário, falso. 
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Neste momento, tornou-se novamente difícil trabalhar com a PGRES, pois as 

fórmulas aplicadas às setenta e sete mil oitocentas e trinta e seis (77.836) linhas do nosso 

arquivo faziam com que ele ficasse muito pesado e dificultasse qualquer comando solicitado 

ao programa. Então, optamos por copiar todos os dados e os colamos no mesmo local, só 

que utilizando o comando colar especial que nos permite colar só os valores obtidos, 

retirando todos os cálculos feitos. Tal procedimento deixa o arquivo mais leve e, 

conseqüentemente, mais rápido na execução de comandos. 

 

Nas colunas I, J, K, L e M, repetimos o mesmo procedimento das colunas C a G, 

pois, de igual modo, as notas estavam agrupadas numa só célula. Após separá-las, as 

nomeamos como nt1_expr1, nt2_expr1, nt3_expr1, nt4_expr1 e nt5_expr1
49

. O 

procedimento adotado na coluna N, que foi chamada de SOMA_EXPR1, foi o mesmo 

aplicado na soma das notas de estrutura e conteúdo e, novamente obtivemos a confirmação 

dos valores. Após, criamos a coluna O, chamada de MD_ESTR1&EXPR1
50

, onde aplicamos 

uma fórmula
51

 que conseguisse dar conta do cálculo feito pela FAURGS, a fim de obter a 

nota da avaliação analítica, cálculo este já explicitado no capítulo anterior.  

 

A próxima etapa foi organizar as avaliações holísticas. Para isso, nomeamos a 

coluna P como AVALIADOR2, visto o professor responsável por essa parte não ser o mesmo 

responsável pela avaliação analítica. Já na coluna Q, colocamos o nome de NOTA_HOLI2, 

local em que ficaram as notas das avaliações holísticas. Após, inserimos mais uma coluna, a 

R, nomeada de REAVALIAÇÃO, onde aplicamos outra fórmula
52

 para conferir se as redações 

reavaliadas de fato tinham discrepância de três pontos entre as duas avaliações já feitas. 

Cabe ressaltar que o resultado da fórmula é sempre 1 ou 0, onde 1 equivale à redação com 

discrepância superior a três pontos, e 0 equivale à redação com discrepância igual ou menor 

que três pontos. 

 

                                                           
49

 Como nas notas de estrutura e conteúdo, as notas de expressão são de 1 a 5, onde nt se refere a nota e expr1 a 

primeira avaliação de expressão realizada também pelo avaliador1.  
50

 Md se refere à média, assim como estr se refere à nota de estrutura e conteúdo, e expr à nota de expressão. 
51

 A fórmula em questão é =((Hx*2)+Nx)/6, onde H e N são as colunas envolvidas e x é o número da linha, que 

vai de 2 – primeira redação listada – até o fim da planilha. 
52

 A fórmula em questão é =SE(OU(Qx-Px>3;Qx-Px<-3);1;0), onde O e P são as colunas envolvidas e x é o 

número da linha. 
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Feito isso, passamos para a etapa da reavaliação. Começamos por nomear a 

coluna S como AVALIADOR3, professor este responsável pela avaliação das redações 

encaminhadas à reavaliação. Esta coluna, como a do avaliador1 e a do avaliador2, contém o 

número do professor que avaliou a redação. Aqui vale dizer que nem todos os professores 

participaram da equipe de reavaliação, mas indiferente a isso, os números correspondentes a 

cada um deles permaneceu inalterado.  

 

Nas colunas T, U, V, W e X, adotamos o mesmo procedimento feito nas colunas 

relativas à primeira avaliação de estrutura e conteúdo e as chamamos de nt1_estr3, 

nt2_estr3, nt3_estr3, nt4_estr3 e nt5_estr3
53

, respectivamente. Na coluna Y, que chamamos 

de SOMA_ESTR3, repetimos os mesmos passos já feitos na primeira avaliação, obtendo a 

confirmação dos dados. Vale lembrar que, a cada novo passo e a cada nova fórmula 

aplicada, nós repetíamos o procedimento de copiar os dados e colar apenas no formato de 

valores, pois do contrário não seria possível trabalhar na PGRES. 

 

As colunas Z, AA, AB, AC e AD foram chamadas, respectivamente, de 

nt1_expr3, nt2_expr3, nt3_expr3, nt4_expr3 e nt5_expr3
54

 e também tratadas de forma igual 

às colunas relativas à primeira avaliação de expressão. A seguir, repetimos em AE, 

SOMA_EXPR3, o somatório dessas notas. Logo após, criamos a coluna AF, chamada de 

MD_ESTR3&EXPR3
55

, onde aplicamos uma fórmula
56

 para calcular a média (fórmula esta 

já explicada anteriormente), nessa nova avaliação. Também nomeamos a coluna AG como 

NOTA_HOLI3, coluna que continha a nota holística atribuída à redação pelo reavaliador. E, 

para terminar, chamamos a coluna AH de NOTA_RED
57

, onde, após confirmação através de 

fórmula
58

, obtivemos as notas finais das redações. 

 

Desse modo, concluímos a criação e a organização de nossa base de dados 

principal, planilha esta que serve de base para pesquisas posteriores, tanto nossas quanto de 

outros interessados em trabalhar com as redações do Exame Supletivo Oportunidade 2003. 

                                                           
53

 Como antes, nt se refere a nota e estr se refere a estrutura e conteúdo. nt1 a nt5 são as notas na seqüência em 

que são dadas, já estr3 se refere ao avaliador responsável por aquela nota. 
54

 Novamente, nt1 a nt5 se referem as notas atribuídas e expr3 ao avaliador.  
55

 Md se refere à média, assim como estr se refere à avaliação de estrutura e conteúdo e expr à de expressão.  
56

 A fórmula em questão é =SE(Rx=1;((Yx*2)+AEx)/6;" "), onde R, Y e AE são as colunas envolvidas e x é o 

número da linha, que vai de 2 – primeira redação listada – até o fim da planilha. 
57

 Nota_red significa nota final da redação. 
58

 A fórmula em questão é =SE(Rx=1;(AGx+AHx)/2;(Px+Qx)/2), onde R, AG, AH, P e O são as colunas 

envolvidas  e x é o número da linha em questão.  
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Todo esse procedimento nos permitiu verificar os valores ali inseridos e confirmar cada 

passo dos cálculos realizados pela FAURGS, o que atribui maior segurança quanto aos 

dados que iremos manusear nas nossas investigações a partir daqui e confiabilidade ao 

processo como um todo. 

 

5.2 As planilhas derivadas do banco de dados principal 

 

Tendo nossa base de dados principal organizada, bem como nossa pergunta em 

mente, começamos a olhar para esse material e nos vimos obrigados a delimitar nosso 

objeto, pois as setenta e sete mil oitocentas e trinta e seis (77.836) redações avaliadas que 

compunham a PGRES constituíam um universo impossível de analisar. A idéia inicial foi 

organizar e classificar os dados em grupos possíveis de serem estudados. Só depois de 

muitas horas analisando os números e testando hipóteses é que começou a clarear o modo 

como recortaríamos essa base de dados a fim de chegar a um número possível de se analisar.  

 

Nossa primeira divisão, então, deu origem a duas novas planilhas. Sabíamos que 

as notas zero eram de atribuição compartilhada entre o avaliador e o coordenador da equipe, 

não sendo possível a um professor atribuir tal nota sozinho. Isso significava que as redações 

que recebiam nota zero eram fruto de uma discussão, não havendo exatamente uma 

aplicação do paradigma de avaliação. Se as duas avaliações (analítica e holística) tivessem 

valor zero, reforçaria não só a discussão ocorrida em torno daquela redação, como também o 

fato de que ela não preenchera um mínimo de requisitos necessários para ganhar alguma 

nota.  

 

Diante disso, optamos por separar esses dois casos, criando: a Planilha das 

redações sem os casos de notas finais zero oriundas de zero nas duas avaliações 

(PRSZ2A
59

.xls) e a Planilha das redações com notas finais zero oriundas de zero nas duas 

avaliações (PRZ2A
60

.xls). Essas duas planilhas se construíram a partir da PGRES. Na 

primeira, excluímos todas as redações que obtiveram nota zero tanto na avaliação analítica, 

                                                           
59

 A partir deste momento, utilizaremos PRSZ2A para nos referirmos à Planilha das redações sem os casos de 

notas finais zero oriundas de zero nas duas avaliações. 
60

 A partir deste momento, utilizaremos PRZ2A para nos referirmos a Planilha das redações com notas finais 

zero oriundas de zero nas duas avaliações. 
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quanto na avaliação holística
61

, tendo como resultado sessenta e três mil quinhentas e vinte e 

duas (63.522) redações avaliadas. Na segunda, deixamos apenas as redações excluídas 

anteriormente, ou seja, aquelas com nota zero, para o caso de surgir alguma questão 

específica que fosse preciso levar em conta tais redações, o que nos deu uma planilha com 

quatorze mil trezentas e quatorze (14.314) redações avaliadas.  

 

Este primeiro corte teve como finalidade obter um retrato mais preciso das 

avaliações realizadas individualmente, o que não significa a falta de importância das 

avaliações com nota zero; elas apenas não se enquadram na questão que desejamos abordar. 

Mas, mesmo este tendo sido um bom parâmetro para corte, continuamos com uma base 

muito grande para analisar. A partir daí, nosso objeto de análise sofreu outro corte: criamos, 

a partir da PRSZ2A, a Planilha de todas as redações reavaliadas (PTRR
62

.xls). Aqui 

mantivemos somente as redações que foram submetidas a uma terceira avaliação. Nossa 

hipótese era de que as discrepâncias de opiniões entre os avaliadores e a conseqüente 

reavaliação nos permitiriam um olhar mais claro sobre a questão da proficiência a partir da 

aplicação dos paradigmas.  

 

O procedimento adotado na criação da PTRR foi semelhante ao das duas 

planilhas anteriores. A diferença é que optamos por classificar a coluna Reavaliação em 

ordem decrescente, excluindo as linhas com valor igual a zero. O resultado da aplicação 

desse filtro foram dez mil quatrocentas e vinte e uma (10.421) redações avaliadas. Esse corte 

ainda não foi suficiente, pois, mesmo ficando apenas com as redações reavaliadas, nosso 

material continuou muito extenso. Então, pensando na nossa proposta de pesquisa, optamos 

por voltar à PGRES, a fim de repensar um modo de recortar nosso objeto de análise. A idéia 

de olhar redações reavaliadas nos parecia ainda ter relevância para o estudo pretendido, e foi 

justamente a partir dessa idéia que construímos uma nova planilha, mas, desta vez, o foco 

foi um pouco diferente: partimos da equipe de reavaliadores.  

 

Ora, não foram todos os duzentos e seis avaliadores que fizeram parte da equipe 

de reavaliação, apenas quarenta e sete professores foram selecionados para desenvolverem 

                                                           
61

 Para a separação das redações com nota zero nas avaliações analítica e holística, simplesmente selecionamos 

dados e usamos o comando classificar, onde há a possibilidade de colocar em ordem crescente os dados em 

questão. Obviamente, é necessário utilizar a opção de classificação composta, onde duas colunas são levadas 

em conta. 
62

 A partir deste momento, utilizaremos PTRR para nos referirmos à Planilha de Todas as Redações 

Reavaliadas. 
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essa tarefa. Cabe dizer que o trabalho de reavaliação não começou junto com o de avaliação; 

foi uma segunda fase, o que significa que os integrantes da equipe de reavaliação 

trabalharam, antes da constituição dessa equipe, como os demais avaliadores, 

desempenhando o papel tanto de avaliador1 quanto de avaliador2. Fomos informados 

também que essa segunda equipe se constituiu a partir de uma seleção da coordenação que 

levou em consideração a maior experiência, o saber e o equilíbrio demonstrados pelos 

avaliadores durante o processo de avaliação.  

 

Não entraremos no mérito dessa seleção, visto que não temos subsídios 

suficientes para analisá-la, nem é este o objetivo de nosso trabalho. Então, tomando como 

base a informação recebida em relação à equipe de reavaliação, passou a ser interessante 

olhar para a aplicação que tal equipe fez do paradigma de avaliação. A partir disso, 

resolvemos criar a Planilha de todas as redações avaliadas somente pela equipe de 

reavaliadores (PRASER
63

.xls). Nesta planilha, mantivemos apenas as redações que tiveram 

como avaliador1 e avaliador2 apenas os integrantes da equipe de reavaliação, independente 

de a redação em questão ter sido reavaliada ou não
64

. Desse novo corte, obtivemos duas mil 

quinhentas e oitenta e oito (2.588) redações avaliadas, quantidade bem mais acessível, mas 

ainda assim muito complicada de analisar.  

 

Então, a partir da nossa PRASER, fizemos um novo filtro, excluindo agora as 

redações com discrepância inferior a três pontos, ou seja, ficamos apenas com as redações 

reavaliadas do grupo de reavaliadores. Este filtro resultou na Planilha das redações 

reavaliadas que foram avaliadas somente pela equipe de reavaliadores (PRRASER
65

.xls), e 

ela foi possível a partir da nossa utilização do comando classificar para diferenciar as 

redações reavaliadas das demais. Com esse filtro obtivemos trezentas e noventa e seis (396) 

redações avaliadas e, enfim chegamos a um contingente possível de análise. Dizemos isso 

                                                           
63

 A partir desse momento, utilizaremos PRASER para nos referirmos à Planilha de todas as redações avaliadas 

somente pela equipe de reavaliadores. 
64

 A fórmula aplicada em PGRES para criar esta planilha foi 

=SE((PROCV(Bx;S2:S77836;1;FALSO)&PROCV(Px;S2:S77836;1;FALSO))>1;"verdadeiro";"falso"), onde o 

programa conferia se os avaliadores 1 e 2 das colunas B e P faziam parte da coluna S, local onde ficam os 

reavaliadores. Caso as duas opções fossem verdadeiras, ou seja, se os dois avaliadores fizessem parte da equipe 

de reavaliação, o programa retornava com o resultado verdadeiro. É importante dizer que esta é uma fórmula 

composta, onde juntei várias funções para chegar ao resultado desejado, o que talvez dificulte o entendimento 

de quem não está habituado ao Microsoft Excel. Após, utilizando o comando classificar, selecionamos as 

linhas que tiveram como resultado verdadeiro para comporem nossa nova planilha. 
65

 A partir deste momento, utilizaremos PRRASER para nos referirmos a Planilha das redações reavaliadas que 

foram avaliadas somente pela equipe de reavaliadores. 
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tendo em vista que o produto final dessa planilha é um resultado que nos interessa na 

medida em que se trata das redações reavaliadas (item que tínhamos considerado importante 

quando buscávamos um modo de filtrar o banco de dados principal, por tratar das 

divergências existentes entre os avaliadores, e por obrigar um terceiro avaliador a emitir um 

parecer a respeito dessa divergência), além de ser a seleção do trabalho exclusivo do grupo 

considerado melhor e mais bem preparado pela coordenação do Exame Supletivo 

Oportunidade 2003 (outro item que também perseguíamos na tentativa de recortar o banco 

de dados).  

 

5.3 A amostragem de dados 

 

A partir das trezentas e noventa e seis (396) redações resultantes de nossos 

recortes, resolvemos construir uma amostragem de dados para que pudéssemos proceder a 

uma análise significativa, tendo em vista nossa pergunta. Sabemos que uma amostragem de 

dados não pode ser construída sem uma base teórica que a valide, então, recorremos aos 

estudos da área de estatística, a fim de dimensionar o tamanho de nossa amostra de modo 

que ela seja considerada válida para os fins a que se propõe um trabalho cientifico. Fonseca 

& Martins (1996), teóricos da área, apresentam uma fórmula para o cálculo do 

dimensionamento de uma amostra. A partir dela, considerando a variável intervalar (no caso, 

as notas das redações avaliadas variavam de 0 a 10) e a população finita (no caso, eram as 

396 redações avaliadas), o dimensionamento da amostra foi dado por: 

 

 

 

Onde: Z é a abscissa da curva normal padrão (considerando uma significância de 

90%, que é igual a 1,64); σ é o desvio padrão da população (calculado a partir da variância 

da população, tendo como resultado 2,04); d é o erro amostral (dado como 0,25); e N é o 

tamanho da população (no caso, as 396 redações). Como resultado desse cálculo, obtivemos 

cento e vinte e cinco (125), ou seja, nossa amostragem precisa conter cento e vinte e cinco 

redações para ser significativa diante da população total e para termos uma análise 

considerada válida.  
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Conhecedores do tamanho ideal da amostra, voltamo-nos, mais uma vez, para a 

PRRASER, a fim de retirar as cento e vinte e cinco (125) redações da população total, ou 

seja, das trezentas e noventa e seis (396) redações existentes nessa planilha. Novamente 

precisamos pensar nossa amostragem em relação à pergunta que nos propomos a responder 

e, tendo em vista que nossa questão está relacionada à atribuição de proficiência, optamos 

por selecionar as redações de acordo com a distribuição de notas finais atribuídas a elas.  

 

A partir dessa idéia, criamos, dentro da PRRASER, uma pequena tabela de apoio 

e, com a ajuda das fórmulas do Microsoft Excel
66

, calculamos a distribuição de notas. Em 

seguida, calculamos o percentual de redações existentes por intervalo de notas em relação ao 

todo (as 396 redações) para aplicar esse percentual à amostra (as 125 redações). Para essa 

parte utilizamos uma simples regra de três, tendo as 396 redações como 100% e a 

quantidade de redação por intervalo como o valor que queríamos descobrir. Com isso, 

obtivemos os seguintes resultados:  

 

Intervalo de 

notas 

Quantidade de 

redações 

Percentual em 

relação ao todo 

Composição da 

amostra 

0 60 15,2% 19 

0 a 1 1 0,3% 0 

1.1 a 2 17 4,3% 5 

2.1 a 3 46 11,6% 15 

3.1 a 4 97 24,5% 31 

4.1 a 5 79 19,9% 25 

5.1 a 6 49 12,4% 15 

6.1 a 7 35 8,8% 11 

7.1 a 8 10 2,5% 3 

8.1 a 9 2 0,5% 1 

9.1 a 10 0 0,0% 0 

TOTAL 396 100% 125 
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 A fórmula utilizada para verificar a quantidade de redações existentes dentro dos intervalos de notas foi 

=CONT.SE($AH$2:$AH$397;"<=1")-CONT.SE($AH$2:$AH$397;"=0"), onde o programa procurava, na 

coluna AH de notas finais, se existiam valores entre um limite e outro determinado por nós (no caso em 

exemplo, menor ou igual a um e maior do que zero) e contava aquela linha, caso encontrasse.  
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Tendo definida a quantidade de redações por intervalo de notas a ser escolhida 

para compor a amostra, realizamos o processo de seleção de maneira aleatória (sem levar em 

conta quais os avaliadores estariam envolvidos ou qual nota havia sido confirmada pelo 

reavaliador, etc.), para garantir uma maior validade e credibilidade ao trabalho. E, com esse 

procedimento, obtivemos finalmente a amostra de redações avaliadas que será analisada por 

nós para que possamos responder o questionamento levantado tendo por base todas as 

discussões teóricas já feitas até aqui
67

.  
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 A planilha com os dados da amostra está anexa ao nosso trabalho (Anexo II). 
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6. DEFININDO A METODOLOGIA DE ANÁLISE 

 

A partir das discussões teóricas sobre avaliação e proficiência realizadas por nós 

nos capítulos 2 e 3 desse trabalho, bem como da apresentação analítica feita no capítulo 4 

sobre todo o processo avaliativo do Exame Supletivo Oportunidade 2003, e em posse dos 

resultados desse trabalho, nos voltamos ao já definido objeto de análise em busca de 

respostas para nossa pergunta.  

 

Propomo-nos então a construir um novo paradigma de avaliação, tendo em 

mente nossas concepções tanto de avaliação quanto de proficiência, a fim de aplicá-lo na 

amostra de dados definida no capítulo anterior. Salientamos que ele tem suas limitações no 

sentido de que não há como mudar a proposta de escrita: o instrumento permanece o mesmo. 

Mas tentamos propor, a partir do que foi solicitado aos candidatos do Exame Oportunidade 

2003, um paradigma de avaliação que leve em conta, na medida do possível, a teoria 

abordada por nós nesse trabalho. 

 

Após a criação desse novo paradigma, passamos a avaliar as redações constantes 

em nossa amostra de dados (amostra essa determinada no capítulo 5 deste trabalho), e em 

seguida, em posse dos resultados das duas avaliações, realizamos um contraste entre o 

resultado da avaliação original e o resultado da nossa avaliação (feita sob o viés do novo 

paradigma) a fim de trazer luz sobre a questão da determinação da proficiência de produção 

escrita, analisando as divergências e discrepâncias encontradas.  

 

Com isso acreditamos que teremos elementos razoáveis para esboçar uma 

resposta ao nosso questionamento sobre a possibilidade de os paradigmas de avaliação 

conseguirem determinar proficiência de um texto, além de podermos pensar nossa resposta 

no âmbito da avaliação de produção escrita em geral. 
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7. PROCEDENDO À ANÁLISE 

 

7.1 O novo paradigma de avaliação sugerido 

 

Tendo em vista a proposta de escrita de redação do Exame Oportunidade 2003, 

o primeiro passo tomado para realizar a análise de nossa amostra foi criar um novo 

paradigma de avaliação, paradigma este pensado a partir das discussões teóricas já 

realizadas nos capítulos 2 e 3 desse trabalho. Procuramos construir algo que valorizasse as 

idéias e opiniões emitidas pelos candidatos ao responderem à proposta, sem focar o olhar 

nos erros gramaticais cometidos por eles. Fizemos esse movimento pensando em todo o 

contexto do exame: trata-se de uma prova de supletivo onde os candidatos, em sua maioria, 

são trabalhadores que não tiveram acesso à educação formal e normalmente apresentam 

dificuldades em relação às convenções da norma culta.  

 

O procedimento de avaliação adotado por nós foi o analítico porque, tratando-se 

de uma análise para fins de contraste com o resultado de outra avaliação, preferimos ganhar 

em confiabilidade, no sentido de termos um diagnóstico mais detalhado do que teríamos se 

tivéssemos adotado o procedimento holístico. Então, tendo em mente as idéias de Luckesi 

(2005), construímos um paradigma que permite avaliar os candidatos a partir dos “mínimos 

necessários”. Para tal, determinamos quatro parâmetros, a saber, adequação à tipologia e à 

temática solicitadas, consistência do conteúdo, estrutura do texto e adequação formal, 

parâmetros estes considerados por nós como imprescindíveis à escrita de um texto.  

 

Cabe salientar que criamos parâmetros bastante amplos, para que conseguissem 

abarcar as inúmeras possibilidades de respostas que os candidatos do Exame Oportunidade 

2003 poderiam ter escrito para àquela proposta. Também optamos por atribuir pesos iguais a 

cada um dos nossos parâmetros, visto que é o equilíbrio entre eles que permite que o texto 

possua o caráter de proficiência que buscamos. A partir disso, propusemos, para cada um 

destes parâmetros, uma escala contendo quatro níveis de atendimento, que vão do nível mais 

precário até o mais satisfatório e, em seguida, descrevemos cada um desses níveis. O 

resultado desta proposição é o paradigma apresentado na grade abaixo: 
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Parâmetros 

avaliativos 

Especificação dos 

parâmetros 

Escalas de atendimento 

I. Adequação 

à tipologia e à 

temática 

solicitadas 

Demonstrar domínio 

do tipo textual 

solicitado; 

compreender a 

proposta e desenvolver 

o tema em questão. 

(1) Apresenta precariamente o tipo de texto solicitado e 

desenvolve tangencialmente o tema; ou apresenta razoável 

domínio do tipo de texto, mas desenvolve tangencialmente 

o tema; ou ainda desenvolve razoavelmente o tema, mas 

apresenta precariamente o tipo de texto. 

(2) Desenvolve razoavelmente o tema, a partir de 

considerações próximas ao senso comum, e domina 

precária ou razoavelmente o tipo de texto solicitado. 

(3) Desenvolve bem o tema, ainda que apresente argumentos 

sem muita profundidade, e domina razoavelmente bem o 

tipo de texto. 

(4) Desenvolve muito bem o tema, a partir de um repertório 

cultural consistente e de considerações fora do senso 

comum, e domina bem ou muito bem o tipo de texto. 

II. 

Consistência 

do conteúdo 

Selecionar, relacionar e 

organizar informações, 

opiniões, fatos e 

argumentos para 

atender adequadamente 

a proposta. 

(1) Apresenta informações, opiniões, fatos e argumentos 

precariamente relacionados ao tema. 

(2) Apresenta informações, opiniões, fatos e argumentos 

pertinentes ao tema proposto, mas com pouca articulação 

e/ou com contradições na sua tentativa de atender a 

proposta. 

(3) Seleciona e organiza informações, opiniões, fatos e 

argumentos pertinentes ao tema proposto, mas não 

apresenta muita consistência na sua tentativa de atender a 

proposta. 

(4) Seleciona e organiza, de forma consistente, as informações, 

opiniões, fatos e argumentos relacionados ao tema, 

utilizando-os de modo adequado no atendimento da 

proposta. 

III. Estrutura 

do texto 

Articular 

adequadamente as 

partes do texto, 

utilizando os 

mecanismos 

lingüísticos adequados 

à situação de escrita 

exigida. 

(1) Não articula ou articula precariamente as partes do texto. 

(2) Articula de forma regular as partes do texto, em virtude dos 

freqüentes problemas na utilização dos mecanismos 

coesivos. 

(3) Articula adequadamente as partes do texto, mas apresenta 

problemas na utilização dos mecanismos coesivos. 

(4) Articula bem as partes do texto, com poucos ou eventuais 

problemas na utilização dos mecanismos coesivos. 

IV. 

Adequação 

formal 

Adequar a produção às 

convenções exigidas na 

situação de escrita em 

questão, demonstrando 

domínio das normas da 

língua escrita. 

(1) Demonstra conhecimento precário das normas da língua 

escrita exigidas nessa situação, com graves e constantes 

desvios gramaticais, de escolha de registro e de convenções 

da escrita. 

(2) Demonstra conhecimento regular das normas da língua 

escrita exigidas nessa situação, com freqüentes desvios 

gramaticais, de escolha de registro e de convenções da 

escrita. 

(3) Demonstra bom domínio das normas da língua escrita 

exigidas nessa situação, com pontuais desvios gramaticais 

e de convenções da escrita.  

(4) Demonstra muito bom domínio das normas da língua 

escrita exigidas nessa situação, com eventuais desvios 

gramaticais e de convenção da escrita.  

 

Especificamos que nossa descrição de cada um dos níveis da escala foi pensada 

considerando que: o nível (1) seria um texto péssimo ou que não atende o parâmetro; o nível 

(2) seria um texto regular e que atende razoavelmente o parâmetro; o nível (3) seria um texto 
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adequado ou satisfatório e que atende bem o parâmetro; e o nível (4) seria um texto 

plenamente satisfatório e que atende muito bem as solicitações do parâmetro. A partir dessas 

considerações é que realizamos a descrição das escalas de atendimento, detalhando o que 

cada texto deveria ou não ter para estar naquele nível. Tanto as descrições, quanto os níveis 

e até mesmo os parâmetros e suas especificações foram elaborados tendo em vista nossa 

idéia de proficiência, e tentamos pensar cada um dos itens em relação à sua contribuição ao 

texto como um todo naquela situação de produção proposta pela prova do Exame Supletivo. 

 

Após esse procedimento, passamos a pensar a questão das notas, visto que 

precisávamos de valores entre zero e dez pontos para as redações, para podermos contrastar 

com a avaliação feita no Exame Oportunidade 2003. Diante dessa necessidade, optamos por 

dividir os dez pontos igualmente entre os quatro parâmetros, o que resultou em dois pontos e 

meio atribuídos a cada um deles. Com esse valor, voltamo-nos às escalas com os níveis de 

atendimento. Considerando que foram quatro níveis criados, optamos por dividir esses dois 

pontos e meio da seguinte forma:  

 

Nível Pontuação 

(1) péssimo ou não atende o parâmetro = zero pontos (0,0) 

(2) regular e atende razoavelmente o parâmetro = um ponto (1,0) 

(3) adequado ou satisfatório e atende bem o parâmetro = dois pontos (2,0) 

(4) plenamente satisfatório e atende muito bem o parâmetro = dois pontos e meio (2,5) 

 

A partir da divisão explicitada no quadro acima, um texto plenamente 

satisfatório em todos os itens teria nota final dez, e um texto péssimo em todos os itens teria 

nota final zero. Já o texto que se mantivesse regular em todos os itens teria nota final quatro 

segundo nosso paradigma. A dificuldade maior se deu no momento de atribuir nota ao texto 

satisfatório, mas, pensando que esse é um exame supletivo sem o teor classificatório, 

optamos por valorizar o texto que atingisse o nível satisfatório. Dessa forma, o texto que se 

mantivesse neste nível em todos os itens de nosso paradigma teria nota final oito, uma boa 

nota considerando que ele atendeu o que foi solicitado. Faz-se necessário explicitar que este 

foi apenas um cálculo para termos idéia da distribuição de notas em relação aos níveis e não 

quer dizer que os textos fiquem no mesmo nível de atendimento em todos os parâmetros. 
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Longe disso, só explicitamos o cálculo dessa forma para demonstrar que escolhemos 

valorizar os textos que atinjam o nível satisfatório.
68

  

 

7.2 O contraste entre os resultados obtidos 

 

Após a criação do novo paradigma de avaliação, realizamos sua aplicação nas 

cento e vinte e cinco (125) redações existentes em nossa amostra e obtivemos novas notas, 

notas estas que comparamos àquelas atribuídas na avaliação originalmente realizada no 

Exame Oportunidade 2003.
69

 Como resultado desse contraste, obtivemos os seguintes 

dados: 

 

1º) Cinqüenta e oito (58) redações permaneceram com a mesma nota da 

avaliação original ou tiveram diferença de nota em até um ponto (para mais 

ou para menos)
70

, o que significa que em 46,4% de nossa amostra não 

ocorreu mudança significativa; 

 

2º) Vinte e uma (21) redações diminuíram suas notas em mais de um ponto em 

relação a avaliação original, o que significa que em 16,8% de nossa amostra 

ocorreu uma queda de nota significativa; 

 

3º) Quarenta e seis (46) redações aumentaram suas notas em mais de um ponto 

em relação à avaliação original, o que significa que em 36,8% de nossa 

amostra ocorreu um aumento de nota significativo. 

 

Somando essas mudanças tivemos que 53,6% da nossa amostra mudaram 

significativamente ao serem avaliadas pelo novo paradigma, ou seja, mais da metade das 
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 Um ponto importante a ressaltar é que, em nosso paradigma não foi feito nenhum condicionamento de um 

item em relação aos demais (como feito no paradigma do Exame Oportunidade 2003 em relação à abordagem 

do tema). Não tomamos essa atitude por dois motivos: primeiro porque nenhuma das redações que compunha 

nossa amostra foi considerada pelos avaliadores do Exame como „fuga ao tema‟, segundo porque acreditamos 

que os textos produzidos pelos candidatos são respostas a uma proposta e, dessa forma, estão vinculados a essa 

interlocução de alguma forma, com mais ou menos adequação, mas ainda assim, vinculados. 
69

 Cabe salientar que a comparação foi realizada entre as notas finais obtidas nas duas avaliações (a nossa e a 

original). Não podemos esquecer que essas cento e vinte e cinco (125) redações passaram originalmente pelo 

processo de reavaliação e, graças a isso, têm duas notas, mas, tendo em vista que foi a posição do reavaliador 

que determinou as notas finais, achamos por bem considerar essas notas no contraste com as nossas. 
70

 Achamos por bem desconsiderar diferenças de notas em até um ponto (para mais ou para menos), visto que 

tal diferença não traz grandes mudanças no resultado da avaliação de um texto para fins de um exame 

supletivo.  
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redações que compuseram a amostra sofreram mudanças nas suas notas finais, o que nos 

deixou bastante preocupados. Mas há um ponto importante a considerar aqui: precisamos, ao 

observarmos os percentuais, levar em conta a questão da subjetividade, visto que ela 

perpassa toda e qualquer avaliação. Não podemos ignorar que existam diferenças de notas 

entre avaliações e que até um certo valor isso seja considerado aceitável. A discrepância faz 

parte dos processos avaliativos, pois são pessoas e não máquinas que aplicam o paradigma e, 

independente de tais pessoas terem qualificação e aptidão para realizar tal tarefa, é normal 

que existam diferenças.  

 

Tendo essa questão em mente, voltamos nosso olhar para a planilha do contraste 

dos resultados das avaliações
71

, tentando identificar e detalhar melhor essa diferença. Para 

que isso fosse possível, classificamos as redações por diferença de nota e decidimos 

observar as redações com diferença de nota superior a dois pontos e meio
72

 entre uma e 

outra avaliação. Ao fazer isso, descobrimos que: 

 

- Dessas vinte e uma (21) redações que tiveram suas notas diminuídas em 

relação à avaliação original, três (3) delas tiveram uma queda em mais de 

dois pontos e meio, o que significa que em 2,4% da nossa amostra houve 

uma queda de notas consideravelmente grande; 

 

- Dessas quarenta e seis (46) redações que tiveram suas notas aumentadas em 

relação à avaliação original, dezessete (17) delas tiveram aumento em mais 

de dois pontos e meio, o que significa que em 13,6% da nossa amostra 

houve um aumento de notas consideravelmente grande. 

 

Com esse detalhamento temos que, em nossa amostra: 46,4% das redações não 

sofreram mudança de nota significativa; 37,6% das redações sofreram razoáveis mudanças 

de nota (mudanças essas consideradas aceitáveis) e 16% das redações sofreram mudanças de 

nota consideravelmente grandes, ou seja, temos como resultado dessa análise que 84% das 

redações de nossa amostra mantiveram-se num padrão aceitável de diferença de nota e que 

16% das redações mudaram consideravelmente, percentual esse bastante expressivo em se 
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 Para uma melhor visualização dessa discussão, anexamos a planilha do contraste dos resultados das 

avaliações ao trabalho. (Anexo III) 
72

 Acreditamos que uma diferença acima de dois pontos e meio traga mudanças muito significativas no 

resultado da avaliação de um texto para fins de um exame supletivo.   
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tratando de notas atribuídas a candidatos que buscam a certificação de proficiência escrita 

em LM.  

 

7.3 O detalhamento das avaliações divergentes 

 

Diante do expressivo percentual de divergência (16%) encontrado no contraste 

entre a avaliação original e a avaliação a partir do novo paradigma, achamos por bem olhar 

de forma mais atenta as vinte (20) redações que tiveram mudanças consideráveis em suas 

notas
73

, notas estas detalhadas abaixo: 
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 Anexamos essas vinte redações com notas divergentes ao nosso trabalho, para uma melhor visualização do 

que estamos discutindo aqui. (Anexo IV) 
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A partir dessa planilha, revisamos nossa avaliação para termos certeza dos níveis 

atribuídos para cada redação, comparando nosso resultado com o que tinha sido atribuído 

originalmente, e confirmamos nossa posição: insistimos nos valores atribuídos por nós. 

Diante de tal confirmação de notas, achamos por bem detalhar algumas dessas avaliações 

aqui, para que tenhamos subsídios mais palpáveis para embasar nossas considerações acerca 

de todo esse processo.  

 

Redação nº 27-1-02465-D – Nota Original: 5,33 – Nota Nova: 8,00 

 

A sobrevivência 

Nos dias de hoje, todos nos vivemos como no, tempo da pré-história sem nós 

darmos conta lutamos por nossa sobrevivencia e de nossos filhos, uma competição no 

mercado de trabalho, um pedaço de terra, para termos um teto e não olhamos pro lado 

para estender a mão para o irmão. 

A sobrevivência esta cada vez mais dificil, o pão nosso de cada dia, e o que 

sobra, muitas vezes nós não repartimos com quem prescissa. 

O mercado de trabalho tem nos colocados uma competição dia após dia às 

vezes temos que esquecer que são pessoas, iguais a nós que estão ali lutando, e 

colocamos em primeiro lugar os nossos interesses para nos mantermos vivos e na luta. 

Casa própria quem não sonha com isso? Quem não sonha com um emprego 

melhor, estável temos direito de sonhar e ir a luta mas nunca esquecer que temos, um 

compromisso com a solidareiedade e com o amor ao proximo isso, sim nos faz crescer 

e sermos dignos de ser chamado de ser humano. 

 

Essa redação teve uma discrepância de 2,67 pontos entre a avaliação original e a 

nossa; ela foi considerada na parte analítica como 5,67 e na parte holística como 5,00 na 

avaliação do Exame Oportunidade 2003. Não concordamos com esses valores. Ao lermos 

atentamente a redação, sob a perspectiva de nosso paradigma, podemos perceber que ela 

apresenta, sim, problemas de estrutura, bem como de adequação formal (existem problemas 

de pontuação, de grafia correta das palavras, de acentuação e de uso de nexos), mas não são 

problemas graves que impossibilitem a compreensão desse texto enquanto resposta à 

proposta existente. Os problemas encontrados aqui que nos levam a classificá-lo como nível 

(2) no parâmetro de estrutura do texto e nível (3) no de adequação formal.  

 

Já nos parâmetros de adequação à tipologia e à temática solicitadas e de 

consistência do conteúdo enquadramos tal redação no nível (4), pois ela apresenta a questão, 

propondo uma reflexão de modo bastante crítico, trazendo elementos da vida de pessoas 

simples e trabalhadoras, que lutam por melhores condições de vida, e contrastando essa luta 

à necessidade de ajudar os demais. Diante desse movimento, não há como dizer que o texto 
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não respondeu bem à questão que lhe foi proposta; teve problemas de expressão formal, mas 

que não impediram a compreensão da mensagem construída nessa situação de interlocução. 

 

Redação nº 27-1-00048-J – Nota Original: 5,00 – Nota Nova: 9,00 

 

Solidariedade ou intersses pessoais 

Solidariedade, palavra fácil de se pronunciar, ato dificíl de ser colocado em 

prática por nos humanos. 

O que mais se tem visto em tempos de eleição no nosso pais, são atos de 

solidariedade da parte dos candidatos à um cargo na prefeitura. Será que estão mesmo 

solidarios com os problemas e a situação social de cada cidadão, ou comunidade em 

geral. Ou estão tentando se promover, estão pensando em seus interesses pessoais, tais 

como, uma casa nova, um bom salario, o tão sonhado cargo na prefeitura, pessoas que 

só pensam em si próprias, porém usam a palavra solidariedade para conseguir tudo 

isso e muito mais. Então passa as eleições, essas pessoas somem derepente, ai nos 

perguntamos onde estão aqueles homens tão solidarios com nossa situação. 

Era só ilusão, puro interesse pessoal. 

 

Nesse caso tivemos uma diferença de nota entre a avaliação original e a nossa de 

4,0 pontos. A redação obteve 6,0 pontos na parte analítica e 4,0 pontos na parte holística da 

avaliação do Exame Oportunidade 2003. Novamente discordamos desse resultado. O texto 

em questão aborda o “conflito entre o sentimento de solidariedade e a necessidade de cuidar 

dos interesses pessoais” de forma inteligente, crítica e criativa; o movimento de analisar esse 

conflito desvinculando-o de si e observando-o no âmbito da política é muito interessante. 

Diante disso, não temos dúvida que, quanto aos parâmetros adequação à tipologia e à 

temática solicitadas e consistência de conteúdo, esse texto deva estar no nível (4). 

 

Quanto aos parâmetros de estrutura do texto e de adequação formal, optamos 

por classificá-lo como nível (3), visto que ele possui alguns desvios gramaticais e 

dificuldades no uso dos mecanismos coesivos, mas, novamente, não é nada que impeça a 

compreensão do seu ponto de vista ao responder o que foi proposto, ao contrário, o caminho 

que esse texto trilha, diante da solicitação da prova, revela a existência de um olhar crítico e 

com bastante consciência da sociedade, o que lhe garante um bom nível de satisfatoriedade 

na avaliação, diferentemente do que lhe foi atribuído na avaliação original.  

 

Redação nº 07-1-00734-I – Nota Original: 6,08 – Nota Nova: 9,50 

 

Solidariedade; uma questão de atitude 

Hoje em dia nos deparamos com vários problemas que agravam ainda mais a 

situação do povo brasileiro. 

A fome, a miséria e a violência contra as crianças e adolescentes já fazem parte 

do cenário do nosso país; mas o que fazer para mudar? 
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Os meios de comunicação divulgam muitas campanhas para beneficiar os 

necessitados, mas o que fazemos para contribuir? 

Devemos ser solidários, ajudar quem realmente prescisa, seja pelos apelos 

divulgados na TV, ou um mendigo com fome, um cego que quer atravessar a rua... 

Os problemas estão diante de nós, eles existem, mas as soluções também. Não 

é necessário ganhar bem para ajudar, mas sim, ter um bom coração. Não devemos 

esperar pelos orgãos governamentais, temos que ter atitude, só assim daremos o 

primeiro passo para a prosperidade. 

 

A redação em questão obteve 3,42 pontos de discrepância entre a nossa 

avaliação e a que foi realizada pelo Exame Oportunidade 2003. Ela obteve 7,2 pontos na 

parte analítica e 5,0 pontos na parte holística da avaliação desse Exame. Mais uma vez 

discordamos das notas atribuídas a tal redação. Após uma leitura atenta desse texto, vemos 

que ele apresenta raros desvios gramaticais e que sua estruturação formal está plenamente 

adequada e ajustada à proposta da prova. Diante disso, não há porque não atribuir o nível 

máximo, ou seja, o nível (4) para os parâmetros de estrutura do texto e adequação formal. 

 

No parâmetro de consistência do conteúdo também atribuímos o nível máximo 

(4) para esse texto, visto que ele seleciona, organiza e relaciona suas idéias para responder 

de maneira bastante clara à questão que lhe foi proposta. Já, quanto ao parâmetro de 

adequação à tipologia e à temática solicitadas classificamos o texto em questão como nível 

(3), pois, apesar de desenvolver bem o tema, abordando as questões que lhe foram 

solicitadas, vemos que o texto se desenvolve em cima de argumentos sem muita 

profundidade. Mesmo assim, na conjugação do todo, tem-se um texto com um nível alto de 

satisfatoriedade e não com um nível regular como havia sido declarado pela avaliação 

original. 

 

Redação nº 08-1-04600-B – Nota Original: 4,92 – Nota Nova: 2,00 

 

Solidariedade ou interesse 

Em um certo bairro, não tem calçamento, falta água tratada, energia elétrica 

então menos ainda, pois os moradores infelismente não tem condições financeiras, 

vivem precariamente. 

Existe alguém que gostaria muito de ajudá-los, mas prescisa ser eleito, somente 

então terá forças para lutar pelos interessses e nescessidades daquela população pois 

será um vereador eleito pela maioria dos residentes daquela localidade. 

As pessoas prescisam de ajuda, ou talvez estariam favorecendo ainda mais ao 

tão desinteressado e solidário candidato a vereador, que se propõe a tanto, oferecendo 

o que nescessitam, apenas aceita os seus votos, não quer quase nada em troca, pois 

pensa estar sendo solidário com aquele povo sofrido. 
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Já esse texto obteve -2,92 pontos de discrepância entre a nossa avaliação e a que 

foi realizada pelo Exame Oportunidade 2003, ou seja, a nota que atribuímos a tal texto foi 

inferior a nota que ele recebeu originalmente. O texto recebeu 4,83 na parte analítica e 5,0 

pontos na parte holística da avaliação desse Exame. Ao lermos atentamente essa redação, 

vemos que ele apresenta problemas no atendimento ao que foi solicitado: sua resposta à 

proposta é confusa e a maneira como apresenta o tema é muito precária e tangencial. Desse 

modo, não tivemos outra posição se não a de o classificar como nível (1) no parâmetro de 

adequação à tipologia e à temática solicitadas. No parâmetro de consistência do conteúdo 

classificamos a redação como nível (2), visto que ele apresenta informações pertinentes ao 

tema proposto, mas há muito pouca articulação entre suas idéias; no terceiro parágrafo não 

dá sequer para entender o movimento que ele faz. Quando diz: “As pessoas prescisam de 

ajuda, ou talvez estariam favorecendo ainda mais ao tão desinteressado e solidário 

candidato”, não dá para saber se é uma crítica ou se é mais um item elencado na tentativa de 

defesa de sua idéia.  

 

Quanto ao parâmetro de estrutura do texto, também classificamos essa redação 

no nível (1) visto que há precariedade na articulação e no uso dos mecanismos lingüísticos 

necessários à resposta da questão solicitada. Já no último parâmetro de nosso paradigma, a 

saber, o de adequação formal, a redação foi classificada como nível (2), pois demonstra um 

conhecimento regular das normas de escrita exigidas nessa situação. Diante disso, temos 

uma redação bem fraca, diferentemente do que foi considerada originalmente, que era uma 

redação com nota média. 

 

A partir desse detalhamento podemos ver que, ao analisarmos as redações sob 

nosso paradigma – paradigma este que reflete as concepções de proficiência discutidas ao 

longo de nosso trabalho –, tivemos mudanças razoáveis de níveis de atendimento à 

solicitação. Se pensarmos que 16% dos resultados analisados por nós apresentaram variação 

considerável quanto ao nível de proficiência atribuído originalmente, e transferirmos essa 

estatística para o total de avaliações realizadas no Exame Oportunidade 2003 (e esse é um 

procedimento validado pelos cálculos estatísticos que feitos por nós no capítulo cinco, ao 

definirmos nossa amostra), temos que, das setenta e sete mil oitocentas e trinta e seis 

redações (77.836) que compuseram esse exame, doze mil quatrocentos e cinqüenta e quatro 

(12.454) redações devem apresentar esse mesmo nível de variação, número bem expressivo 



79 

se pensarmos que foram mais de doze mil pessoas que poderiam ter sido consideradas 

proficientes em um nível diferente quanto a suas produções escritas. 

 

Não podemos esquecer também que, desses 16% de redações que variaram 

consideravelmente suas notas, 13,6%, ou seja, dez mil quinhentas e oitenta e seis (10586) 

redações (relacionando novamente ao todo) variaram para mais, ou seja, tiveram seu nível 

de proficiência considerado superior em relação ao que tinha sido considerado 

originalmente. Isso significa que mais de dez mil pessoas poderiam ter sido consideradas 

com um nível maior de proficiência em produção escrita do que aquele em que foram 

consideradas originalmente pelo Exame, se tivessem passado por uma avaliação que levasse 

em conta sua produção em relação ao atendimento da proposta, ou, como já citamos 

anteriormente
74

, se o texto fosse considerado mais ou menos proficiente na medida em que 

configurasse sua interlocução de forma mais ou menos adequada ao contexto de produção 

exigido, tendo os recursos utilizados no texto analisados a partir da contribuição que eles 

dão à essa configuração dessa interlocução. 

 

                                                           
74

 Fazemos referência aqui à citação do texto de SCHOFFEN (2009), constante no capítulo 3 de nosso 

trabalho. 



80 

8. ESBOÇANDO RESPOSTAS À QUESTÃO E PROPONDO CAMINHOS 

 

Minha pergunta, ao iniciar esse trabalho, foi: “em que medida os paradigmas de 

avaliação dão conta de proficiência?”. A partir dela, me propus a investigar se paradigmas 

de avaliação, por si só, dariam conta de afirmar a proficiência de um indivíduo em língua 

portuguesa (enquanto língua materna) na habilidade de escrita. Após percorrer o caminho 

teórico, buscando apreender as discussões existentes sobre essa temática, e tentando transpor 

os conceitos existentes para a área de avaliação de produção escrita em LM, passamos a 

analisar o processo de avaliação do Exame Supletivo Oportunidade 2003, exame este que 

foi a origem de nossas pesquisas e que provocou nossos questionamentos. Desse exame 

retiramos uma amostra de dados e construímos um paradigma de avaliação para 

contrastarmos a avaliação original realizada no Exame e a avaliação sob o foco desse novo 

olhar.  

 

Ao final do processo retomado acima, nos voltamos à pergunta que norteou toda 

caminhada. Diante dos resultados obtidos através de nossa análise, acreditamos que, em 

relação ao Exame Oportunidade 2003, apesar de tanto o paradigma elaborado originalmente, 

quanto o instrumento escolhido para tal avaliação apresentarem problemas, o elemento 

subjetividade, sempre tão temido nas avaliações, tornou possível a certificação de 

proficiência de um percentual expressivo de candidatos. Dizemos isso pensando que, mesmo 

com todas as questões levantadas por nós – no sentido de a avaliação realizada no Exame ter 

problemas teóricos –, os avaliadores conseguiram, no decorrer do processo, utilizando-se de 

sua subjetividade, valorizar elementos dos textos e atribuir uma nota a eles, apesar de todos 

os descontos previstos pelo paradigma, afinal, 84% das redações foram consideradas dentro 

de um limite de discrepância aceitável no contraste com o nosso paradigma, o que significa 

que, mesmo que o direcionamento do paradigma tenha sido parecido com o utilizado em 

exames vestibulares (que visam selecionar os melhores), ainda assim foi possível atribuir um 

grau de proficiência adequado aos textos avaliados. 

  

A questão complicadora aqui é que em 16% das redações avaliadas pelo 

paradigma do Exame Oportunidade 2003 não ocorreu o mesmo. Ao contrastarmos as notas 

finais dessas redações com as notas atribuídas com a utilização de nosso paradigma, 

obtivemos: em 2,4% desses casos, uma diminuição do grau de proficiência, e em 13,6 %, 

um aumento considerável do nível de proficiência, o que nos dá um número de discrepância 
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razoavelmente grande em se tratando de um exame com um número expressivo de 

candidatos. Vemos aqui que, apesar dos esforços dos avaliadores de olhar para as redações 

procurando encontrar argumentações interessantes e consistentes, a aplicação do paradigma 

acabou por determinar que, tanto textos com um bom ponto de vista e argumentação 

interessante perdessem em pontuação devido a problemas de adequação formal e de 

gramática, quanto textos sem muitos problemas de expressão ganhassem em pontuação, 

mesmo que seu conteúdo fosse próximo ao senso comum. 

 

Diante do exposto, acreditamos que o paradigma de avaliação do Exame 

Oportunidade 2003 não garantiu, por si só, a atribuição de proficiência de uma produção 

escrita em LM, ao contrário, a certificação de proficiência da maioria dos textos avaliados 

pelo paradigma adotado só foi possível pela interferência do grupo de avaliadores que, 

utilizando seus conceitos subjetivos, julgou as redações, apesar das dificuldades encontradas 

nesse paradigma. Tal fato é teoricamente complicado, pois a idéia de uma avaliação 

confiável caminha justamente no sentido oposto, visto que há uma busca constante por 

minimizar, ao máximo, a subjetividade da avaliação: são muitos esforços para garantir que a 

aplicação de um paradigma seja realizada de maneira que o avaliador possa interferir o 

mínimo possível com suas idiossincrasias no decorrer do processo.  

 

Cabe salientar que fazemos afirmações a partir das análises efetuadas por nós ao 

longo do trabalho, tendo como base nossa visão teórica do que seja proficiência. É claro que, 

se partirmos do princípio que um texto proficiente é aquele que atende todos os itens 

constantes no paradigma construído pelo Exame Supletivo em questão, teremos como 

resposta que o paradigma deu conta de certificar a proficiência daqueles textos. Mas, após 

todas as discussões teóricas sobre a questão da proficiência, não acreditamos ser esse o caso. 

Temos realmente que o paradigma, tal como foi construído, não determinava proficiência de 

um texto que fosse avaliado “à risca” por ele. 

 

Apesar de termos claro que esse paradigma de avaliação utilizado no Exame 

Oportunidade 2003 não tenha sido adequado para determinar a proficiência de uma 

produção escrita em LM, não achamos possível generalizar essa afirmação. Não é porque o 

paradigma adotado oficialmente não deu conta dessa situação que nenhum paradigma possa 

obter tal resultado. Prova disso é o modelo de paradigma elaborado para este trabalho com o 

objetivo de contrastar com os resultados da avaliação realizada no Exame. É claro que nosso 
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paradigma tem suas limitações, visto que, como já dissemos anteriormente, ele teve de ser 

construído para avaliar uma proposta que já estava pronta e que sabíamos ter problemas (tal 

instrumento não determinava interlocutores, nem contexto de produção, distanciando-se do 

exigido por um texto em uma situação real de produção), mas apesar dessas questões, foi 

possível a construção de um paradigma que permitisse ao avaliador levar em conta a 

produção do texto enquanto resposta a uma proposta, numa situação específica, bem como 

considerar as idéias e opiniões contidas no texto, valorizando a capacidade de argumentação 

dos candidatos, em detrimento dos problemas formais que eles apresentavam (isso em 

virtude de que essas redações eram fruto de um exame supletivo que não tinha como foco a 

perfeição da forma, mas sim, um grau mínimo de domínio de escrita).  

 

Com esse exemplo em mente, acreditamos, sim, que paradigmas de avaliação 

consigam dar conta de proficiência, desde que sejam construídos com consistência teórica, 

voltados realmente para a determinação de proficiência, tendo esse conceito claro e uma 

proposta (instrumento) que possibilite testar efetivamente essa proficiência dos alunos 

enquanto produzem textos escritos em LM. É certo que a questão da subjetividade está e 

continuará presente em todo e qualquer processo avaliativo, mas não podemos nos apoiar 

justamente nessa subjetividade para conseguirmos certificar a proficiência em uma produção 

(como foi o caso do paradigma do Exame Oportunidade 2003), se quisermos garantir 

validade e confiabilidade ao nosso processo.  

 

Ao sugerirmos que é possível que um paradigma consiga certificar a proficiência 

de uma produção escrita, sabemos que é necessário, para a área de avaliação em LM, tomar 

para si o conceito de proficiência, conceito este que ainda não é utilizado nessa área, mas 

que vem sendo aplicado ao longo do tempo na área da avaliação de LE. Arriscamos dizer 

que talvez por isso mesmo (pela falta de uso desse conceito na área de língua portuguesa 

enquanto língua materna) é que tenha existido a dificuldade de criar-se um paradigma para 

avaliar a produção escrita de candidatos de exame supletivo.  

 

Diante disso, e pensando também na primeira questão que nos surgiu enquanto 

professores de português sobre como avaliar os textos produzidos pelos nossos alunos, 

sugerimos a inserção do conceito de proficiência como objetivo a ser implementado na área 

de avaliação de produção textual em LM. Abordar esse conceito em relação à língua 

materna pode ser, sim, o principio de uma caminhada nova para nós, professores de 
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português, diante dos textos produzidos por nossos alunos que permanecem à espera de uma 

avaliação. 
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Anexo I: Amostragem da PGRES 
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Anexo II: Planilha contendo a amostra de redações originalmente avaliadas 
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Anexo III: Planilha do contraste do resultado das avaliações  
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Anexo IV: Redações com notas divergentes 
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